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PL N° 	01 - PL 
01- 00194/2012 

Institui diretrizes para a capacitação de 
profissionais de educação para o 
atendimento às demandas que 
ultrapassem o currículo pedagógico 
formal das disciplinas, e dá outras 
providências. 

A Camara Municipal de São Paulo DECRETA: 
C' • 

Art. 1° Os cursos de capacitação dos profissionais de educação da rede pública 

municipal de ensino terão como diretriz a disponibilização de conteúdo e treinamento 

específico, voltado para atendimento às demandas que ultrapassem o currículo 

pedagógico formal das disciplinas. 

• 	Parágrafo único - Para o cumprimento do disposto no caput do art.1° será dada a 

preferência para professores readaptados da rede municipal, cujos laudos não tenham 

restrição de voz e ao contato com os alunos, e que manifestem vontade de se 

capacitarem. 

Art. 2° A capacitação mencionada no artigo 1° deverá englobar, além de outras que se 

mostrarem relevantes, as seguintes habilidades: 

I — identificar atos e adotar medidas de conscientização, prevenção e combate a toda 
forma de "bullying" escolar, conforme determina a Lei 14.957 de 16.de-julho.de .200,9,_ 
sempre em consonância com a coordenação pedagógica da únidáde'educácional; 

II— ações que promovam a cidadania e os valores éticos e culturais" 

Viaduto Jacarei, 100 - 11° andar - gab. 1116 -CEP 01319-900 - São Paulo 
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Adelina Cieone 
As.sisteme Parlamentar 

Registro 100.406 
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Adelina Cicone - Ass. Parlamentai 
0.2F, 100 406 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

ONATO 

V EADORA 

PSB 

VEREADORA NOENI NONATO 

III— projetos que incentivem a integração social do adolescente e a convivência 
harmoniosa entre os diferentes, sem discriminação de cor, raça, credo, classe social, 
sexo ou opinião; 

IV — incentivo e acompanhamento da participação da família como parceira da escola 
na educação dos filhos, procurando conhecer a realidade das famílias e ajudando-as a 
superar os problemas educacionais; 

V — auxílio na organização da Associação de Pais e Mestres, Grêmios Estudantis e 
outras entidades auxiliares da escola; 

VI — instituição de espaços de convivência na unidade educacional, preferencialmente 
fora da sala de aula, como os jardins, o pátio, a sala de leitura e outros, desde que 
sejam espaços agradáveis e não comprometam a segurança dos alunos, com a 
finalidade de discussão de problemas do cotidiano dos alunos, como a violência 
urbana, a gravidez na adolescência e outros; 

VII — discussão semanal com os alunos por sala de aula sobre os problemas 
específicos da respectiva turma, após análise e discussão prévia com a coordenação 
pedagógica da unidade educacional; 

VIII — organização e acompanhamento de passeios e ações educativas e culturais fora 
do ambiente escolar; 

IX — promoção e articulação junto à comunidade escolar de ações educativas que 
visem à promoção da saúde. 

Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4 °- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões, 

Viaduto Jacarei, 100 — 11° andar— gab. 1116— CEP 01319-900 — São Paulo/SP 
Tel. (0xx11 3396-4341 M
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0111111111 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha rAL___do proc. 
N° 

Addina Cicone - Ass. Pai ama 
i00.406 

• 

VEREADORA NOEMI NONATO 

Justificativa 

• 
Dentro da rede municipal de educação existem muitos profissionais que gostariam de 

continuar exercendo alguma atividade pedagógica, embora tenham restrições físicas 

que lhes impedem de ficar em pé por longos períodos ou de escrever na lousa. 

As atividades descritas neste projeto de lei visam dar maior ' dignidade a estes 

profissionais que se sentem à margem do processo pedagógico e que anseiam por 

continuar contribuindo com a formação dos nossos educandos, 

Este projeto pretende aproveitar justamente o que eles têm de melhor, ou seja, a 

experiência profissional e a vivência para que possam utilizá-las na construção de uma 

sociedade que se coloca cada vez mais complexa e desafiadora. 

A unidade educacional que contar com a presença de um profissional qualificado 

estará muito mais preparada para enfrentar os problemas cotidianos que prejudicam o 

• aprendizado e o convívio entre os alunos. 

Pela alta relevância do tema proposto, requeiro a aprovação dos nobres colegas desta 

casa de leis. 

Viaduto Jacarei, 100 — 11° andar — gab. 1116— CEP 01319-900 — São Paulo/SP 
Tel. (0xx11 3396-4341 M
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Aters.:::44 	'AI 

RF. 1t1 3 

PL 0194/12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.mqov.brileclislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional - especialmente art. 21 e ss; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente art. 200 e ss; 

- Lei Municipal n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre a 
organização dos Quadros dos Profissionais de Educação da Prefeitura do Município 
de São Paulo — cópia parcial: especialmente a composição do quadro de profissionais 
da educação (art. 2° e ss), a carreira do quadro do magistério municipal (art. 13 0  e ss), 
e os profissionais de educação estáveis (art. 70 e ss); 

- Lei Municipal n° 12.118, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre o Projeto de 
Relações de Gênero nas escolas públicas do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 12.756, de 26 de novembro de 1998, que institui o programa 
"Oficinas Pedagógicas", e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.500, de 08de janeiro de 2003, que introduz alterações na Lei n° 
11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre a organização dos Quadros 
dos Profissionais de Educação da Prefeitura do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que reorganiza o Quadro dos 
Profissionais de Educação com as respectivas carreiras, criado pela Lei n° 11.434, de 
12 de novembro de 1993, consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação 
Municipal, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.666, de 10 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação - FUNDE B, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de 
medidas de conscientização, prevenção e combate ao "bullying" escolar no projeto 
pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município de 
São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.535, de 16 de fevereiro de 2012, que acrescenta inciso no art. 70 
da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolidou a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do município de são Paulo, para, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
PI019412 pesquisa 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

incluir no Calendário a Semana Juntos contra o Bullying, a ser realizado anualmente,' 
na quarta semana de setembro, e dá outras providências; 

-Decreto n°51.290, de 11 de fevereiro de 2010, que regulamenta a Lei n° 14.957, de 
16 de julho de 2009; 

- PL 0073/2007, da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre a abordagem de 
tema sobre direitos sexuais e reprodutivos por professores da rede municipal; 

- PL 0544/2008, do Vereador Eliseu Gabriel, que estabelece critérios para definir 
funções de professores readaptados, e dá outras providências; 

- PL 0499/2009, do Vereador Claudio Fonseca, que dispõe sobre a Política de 
Formação dos Profissionais de Educação Básica da rede pública municipal; 

- PL 0679/2009, do Vereador Claudio Fonseca, que dispõe sobre o desenvolvimento 
de atividades de aperfeiçoamento pedagógico, científico e tecnológico na área de 
educação, e dá outras providências; 

- PL 0232/2010, do Vereador Arselino Tatto, que institui, nas escolas da rede pública e 
privada de ensino do Município de São Paulo, atividades que tenham por objetivo 
transmitir aos alunos informações sobre as consequências do uso de drogas; 

- PL 0451/2010, do Vereador Claudio Fonseca, que dispõe sobre o direito dos' 
professores readaptados à aposentadoria especial; 

- PL 0091/2012, do Vereador David Soares, que dispõe sobre a criação do 'Programa 
Aluno Consciente' na Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

• 	
- PL 0181/2012, do Vereador José Rolim, que dispõe sobre a obrigatoriedade de se 
incluir na grade curricular tema sobre as relações familiares e o respeito aos idosos. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04, 

São Paulo, 21 de maio de 2012. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Se de Pesq. e Análise Prévia 

P 244.472 

Caie arc1. .e Carvalho Giannini 
Procurador pervisor.. Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.smoov.br  
PI0194-12 pesquisa 
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Page 1 of 27 
.(36 

[.: 

L9394 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Vide Adin 3324-7, de 2005  
Vide Decreto n° 3.860, de 2001  
Vide Lei n° 12.061, de 2009  

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

Da Educação 

Art. 10  A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
• convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 

organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensino, em instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TITULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3° O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 
ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 

http://www.p1ana1to.gov.br/ccivi1_03/Leis/L9394.htm 	 21/5/2012 
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L9394 	 Page 1 of 5 

TITULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 	 RF.11.12G 

CAPITULO 1 

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II - educação superior. 

CAPITULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 

e 	 Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a. formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 
alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em 
outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem 
assim o recomendar. 

§ 1° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre 
estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

§ 2° O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas 
previsto nesta Lei. 

• Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as 
 seguintes regras comuns: 

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos 
dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser 
feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria 
escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o 
grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, 
conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir 
formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 	 21/5/2012 
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L9394 Folha 
Proc. 

_ 

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com nívelk-equryalentes 
de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros tbriipdnentes 
curriculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos 
qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os 
casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas 
normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total 

010 de horas letivas para aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série 
e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o 
número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das 
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser 
complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela. 

§ 1° Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua 
portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, 
especialmente do Brasil. 

§ 22  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular 
obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos 
alunos. (Redação dada pela Lei n° 12.287, de 2010) 

ettf909-ft13~97 

§ 32  A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular 
obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei n° 10.793, de 
1°12.2003) 

I — que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 
1°.12.2003) 

21/5/2012 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm  
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L9394 

II — maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003) _ 
nr: I t 

III — que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado" á prática 
da educação física; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003)  

IV — amparado pelo Decreto-Lei n2  1.044, de 21 de outubro de 1969; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 
1 0.12.2003)  

V — (VETADO) (Incluído pela Lei n°10.793, de 1°12.2003) 

VI — que tenha prole. (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003)  

§ 4° O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias 
para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

§ 50  Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinfa série, o 
ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, 
dentro das possibilidades da instituição. 

§ 62  A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular de que 
Strata o § 22  deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.769, de 2008)  

§ 72  Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa 
civil e a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. (Incluído pela Lei n° 12.608,  
de 2012)  

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna- 

.

se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 
2008).  

§ 1 2  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura 
negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 
contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei  
n°11.645, de 2008).  

§ 22  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de 
literatura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de 
respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

http://www.planaho.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm  21/5/2012 
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P rec. i 

Lei 	n°11.114, de 2005} 

L9394 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

FF, 4 1.156 
Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoVerão as 

adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos 
da zona rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e 
às condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Seção II 

Da Educação Infantil 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual 
e social, complementando a ação da família e da comunidade. 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 

II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade. 

Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu 
desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental. 

Seção III 

Do Ensino Fundamental 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação 
dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da . 
leitura, da escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
valores em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos 
e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância 
recíproca em que se assenta a vida social. 

§ 1° É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

§ 20 Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino 
fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino- 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 	 21/5/2012 
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L9394 

aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino. 

§ 30  O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada ás comunidades 
indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

§ 40  O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação 
da aprendizagem ou em situações emergenciais. 

§ 52  O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das 
crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n 2  8.069, de 13 de julho de 1990, que institui o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático 
adequado. (Incluído pela Lei n° 11.525, de 2007).  

§ 6° O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos currículos do 
ensino fundamental. 	(Incluído pela Lei n° 12.472, de 2011).  

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e 
constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito 

diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei 
n° 9.475, de 22.7.1997)  

§ 1° Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do 
ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. 

§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações 
religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso." 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo 
em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 

• § 1° São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização 
 autorizadas nesta Lei. 

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos 
sistemas de ensino. 

21/5/2012 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm  

M
at

ér
ia

 P
L 

19
4/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



_ 
fz,F. 11.125 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

• DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(CONSOLIDAÇÃO) 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
19

4/
20

12
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



Faiha 
Prz:c.iP tr-7314 

RF.11. -M 
Art. 196 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 

financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o• restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
sítios arqueológicos, nas delimitações e , localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação 'de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TÍTULO VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPITULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

§ 1 0  - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

§ 2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 

§ 3 0  - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
4/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 16



Folha 
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO p rec. N.1 468-  

ILJbaM 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com const4tas . a:; 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em especifico, da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

• 4° - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, § 4 0 , da 
Constituição Federal. 

• 50 - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 

Art. 201 - Na organização e manutenção do seu sistema de 
ensino, o Município atenderá ao disposto no art. 211 e 
parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidade 
e padrão de qualidade de ensino. 

§ 1° - A educação infantil, integrada ao sistema de 
ensino, respeitará as características próprias dessa faixa 
etária, garantindo um processo contínuo de educação básica. 

§ 2° - A orientação pedagógica da educação infantil 
assegurará o desenvolvimento psicomotor, sócio-cultural e as 
condições de garantir a alfabetização. 

§ 3° - A carga horária mínima a ser oferecida no sistema 
municipal de ensino é de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco) 
dias da semana. 

§ 4 0  - O ensino fundamental, atendida a demanda, terá 
extensão de carga horária até se atingir a jornada de tempo 
integral, em caráter optativo pelos pais ou responsáveis, a ser 
alcançada pelo aumento progressivo da atualmente verificada na 
rede pública municipal. 

§ 5 0  - O atendimento da higiene, saúde, proteção e 
assistência às crianças será garantido, assim como a sua guarda 
durante o horário escolar. 

§ 6° - É dever do Município, através da rede própria, com 
a cooperação do Estado, o provimento em todo o território 
municipal de vagas, em número suficiente para atender à demanda 
quantitativa e qualitativa do ensino fundamental obrigatório e 
progressivamente à da educação infantil. 

§ 7 °  - O disposto no § 6° não acarretará a transferência 
automática dos alunos da rede estadual para a rede municipal. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
	Proc. 	" 

- 
, 

§ 8° - Compete ao Município recensear os educandos - do- -  
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos 
pais e responsáveis, pela frequência à escola. 

§. 9° - A atuação do Município dará prioridade ao ensino 
fundamental e de educação infantil. 

Art. 202 - Fica o Município obrigado a definir a proposta 
educacional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação e legislação aplicável. 

§. 1 °  - O Município responsabilizar-se-á pela integração 
dos recursos financeiros dos diversos programas em 
funcionamento e pela implantação da política educacional. 

§. 2 °  - O Município responsabilizar-se-á peladefinição de 
normas quanto à autorização de funcionamento, fiscalização, 
supervisão, direção, coordenação pedagógica, orientação 
educacional e assistência psicológica escolar, das instituições 
de educação integrantes do sistema de ensino no Município. 

§ 3° - O Município deverá apresentar as metas anuais de 
sua rede escolar em relação à universalização do ensino 
fundamental e da educação infantil. 

Art. 203 - É dever do Município garantir: 

I - educação igualitária, desenvolvendo o espírito crítico 
em relação a estereótipos sexuais, raciais e sociais das aulas, 
cursos, livros didáticos, manuais escolares e literatura; 

II - educação infantil para o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social; 

'III - ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) 
anos de idade, ou para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria; 

IV - educação inclusiva que garanta as pré-condições de 
aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a reinserção 
no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o 
analfabetismo digital, a educação profissionalizante e a 
provisão de condições para que o processo educativo utilize 
meios de difusão, educação e comunicação; 

V - a matrícula no ensino fundamental, a partir dos 6 
(seis) anos de idade, desde que plenamente atendida a demanda a 
partir de 7 (sete) anos de idade. 

Parágrafo único - Para atendimento das metas de ensino 
fundamental e da educação infantil, o Município diligenciará 
para que seja estimulada a cooperação técnica e financeira com 
o Estado e a União, conforme estabelece o art. 30, inciso VI, 
da Constituição da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 
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11.1L3 
visando o 
exercício 
sendo-lhe 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 204 - O Município garantirá a educação 
pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o 
consciente da cidadania e para o trabalho, 
assegurado: 

I - igualdade de condições de acesso e permanência; 
II - o direito de organização e de representação 

estudantil no âmbito do Município, a ser definido no Regimento 
Comum das Escolas. 

Parágrafo único - A lei definirá o percentual máximo de 
servidores da área de educação municipal que poderão ser 
comissionados em outros órgãos da administração pública. 

Art. 205 - O Município proverá o ensino fundamental 
noturno, regular e adequado às condições de vida do aluno que 
trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso 
na idade própria. 

Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas com 
deficiência dar-se-á na rede regular de ensino e em escolas 
especiais públicas, sendo-lhes garantido o acesso a todos os 
benefícios conferidos à clientela do sistema municipal de 
ensino e provendo sua efetiva integração social. 

.§ 1° - O atendimento às pessoas com deficiência poderá ser 
efetuado suplementarmente, mediante convênios e outras 
modalidades de colaboração com instituições sem fins 
lucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis, 
que objetivem a qualidade de ensino, a preparação para o 
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos 
da lei. 

'5 2 °  - Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência 
as eliminações de barreiras arquitetônicas dos edifícios 
escolares já existentes e a adoção de medidas semelhantes 
quando da construção de novos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 207 - O Município permitirá o uso pela comunidade do 
prédio escolar e de suas instalações, durante os fins de 
semana, férias escolares e feriados, na forma da lei. 

§. 1° - É vedada a cessão de prédios escolares e suas 
instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer 
natureza. 

.§ 2° - Toda área contígua às unidades de ensino do 
Município, pertencente à Prefeitura do Município de São Paulo, 
será preservada para a construção de quadra poliesportiva, 
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e outros 
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 
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4 LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

R7._11. -- 2 
Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, no mínimo 31% 

(trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva. 

1° - O Município desenvolverá planos e diligenciará para 
o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes 
da contribuição social do salário-educação de que trata o art. 
212, § 5°, da Constituição da República, assim como de outros 
recursos, conforme o art. 211, § 1° da Constituição da 
República. 

2° - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

30 - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os §§ 4° e 
5°) 

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos 
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as 
atividades dos profissionais do ensino. 

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

CAPITULO II 
DA SAÚDE 

Art. 212 - A saúde é direito de 
Poder Público. 

todos, assegurado pelo 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
saúde, em todos os níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
4/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 20



Câmara Municipal de São Paulo 

 

Pa 'e 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11434 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.434 12/11/1993 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, da Prefeitura do 

Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 647/1993 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Regulamentação: Decreto no 38.174/1999 - Considerando - Regulamenta o disposto no paragrafo unico do art. 

12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.586/2004 - Regulamenta o art. 29 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.587/2004 - Regulamenta a evolução funcional de que trata o art. 29 desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 46.064/2005 - Regulamenta o art. 29 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 12.396/1997 - Revoga o art. 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 13.168/2001 - Revoga os arts. 22, 23, 24 e 25 desta Lei. (ver documento) 

Revigoração: Lei no 13.168/2001 - Revigora o art. 13 e par. unico desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 118.664.0/5-00 - O Tribunal de Justiça concedeu 

liminar, com efeitos "ex nunc", suspendendo a vigência e a eficácia do art. 116 desta Lei. 
DOC 11/03/2005 p. 54 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 118.664.0/5 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade do art. 116 desta Lei. DOC 
13/12/2006 p. 76 c. 2. 

Alterações: Lei 11.511/1994 - Art. 83 - Acresce par. 6 13  ao art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.396/1997 - Dispoe sobre a reorganizaçao parcial do Quadro do Magisterio Municipal, 
altera esta Lei, readequa as escalas de padroes de vencimentos que especifica.; (ver 
documento) 
Lei 13.168/2001 - Substitui os anexos I e III e tabelas "A" a "D" desta Lei, no que se refere 
as quantidades dos cargos.; (ver documento) 
Lei 13.500/2003 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.574/2003 - Dispoe sobre a transformaçao e inclusa° no Quadro do Magisterio 
Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educaçao, dos cargos de Auxiliar de 
Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de Equipamento Social.; (ver documento) 
Lei 13.574/2003 - Altera o par. 2o do art. 51, o inciso VII do art. 73, o art. 74, os incisos do 
art. 75, o art. 76 e o art. 35, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 90 - Reajusta as escalas de padroes de vencimentos do Quadro do 
Magisterio e dos Profissionais da Educaçao, compreendendo as referencias, os graus e os 
valores constantes do Anexo II a que se refere o art. 6 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 96 - Abre por 90 (noventa) dias o prazo de opçao de que trata o art. 
19 e seus paragrafos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.716/2004 - Cria nos CEU's os cargos em comissao de Gestor de Centro Educacional 
Unificado, Coordenador de Açao Educacional e Coordenador de Projetos, alterando o Anexo 1, 
Tabela "A", a que se refere o art. 2 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.660/2007 - Consolida e altera esta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 	 21/5/2012 
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' LEI 82 11.434, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1993 

Dispõe sobre a. organização' dos Quahme dos 
Profissionais de EdUcaçao, da Prefeitura 
do Município de Sio Paulo, e dá 	outras 
providencias. 	• 

SóLON BORGES DOS REIS, yice-Prefeito em exercício; no car 
go dg Prefeito.do Municipio de Sao PaUlo, usando das atrI 
buiçoes que lhe sio ~feridas por lei: . 
Faz saber que a Câmara Municipal, em ~aio de 11 de no-
~n de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 18 - Esta lei dispõe sobre a organiza 
ogio dos Quadros dos Profissionais de Educaçao da Prefei-
tura do MUnIcIpio de São Paulo, reenquadra cargos e fun 
çõee,eetabelecidos na Lei ne 10.430, de 29 de fevereiro 
Oe 1988, e na Lei ni 11.229, de 26 de junho de 1992 4  na 
arena do Ensino Municipal, cria novas Escalem de Padroes de 
Vencimentos e. institui planos de carreiras. • 

comFoSIÇÃO DOS %Timos Dos 
PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 

Art. 20 - os Quadros doa profissionais de 
Educação, privativos da Secretaria Municipal da Educação, 
ficam compostos pelos cargos titularizados pelos servidores 
doa nivela superior, médio, básico 'e ,operacional,: . que 
efetivamente exercem suou; atribuições em unidades da 
referida Secretaria, compreendendo os cargos de provimento 
afetivo a em comissão conetanteado Anexo I, Tabelas -A" a 
"8", integrante desta lei, onde se discriminam quantidade., 
danominaçõesa, referências e forma. de provimento. 

• • 

Art. 30 	Oe cargos* dos Quadros do. 	, 
Profissionais de Educação, ficam distribuidos da seguinte 
formai 

- Quadro do Magistério Municipal; e • 

II - Quadro de Apoio a Educação. 

Art. 49 - Os ,cargos dos Quadro* dos 
Profissionais de Educação ficam incluídos nas. seguintes 
partes e tabelas! 

1 	- Parte Permanente (PP-III): cargos de 
provimento efetivo que não comportam substituição; 

• II - Parte Permanente-(PP-II): cargos do. 
provimento efetivo que comportam substituição; 

III - .Parte Permanente (PP-I): cargos de 
provimento es comissão que. comportam substituição; e 

• • Iv - parte Suplementar (PS): cargos 
destinados A extinção na vacancia. 

Art. 511 - Os cargos dos Quadros dos 
Profissionais da Educação ficam com as denominações, e 
referancise de vencimentos estabelecidos na oonformidads do 
Anexo III, integrante desta lei, observada. as seguintes regras'a 

I 	- Criados, oe que constam na coluna "Entanto .1lova", sem correapondencia na coluna "Situação Atual"; e 

II - mantido*, oe que constam nas duas 
colunas, com as transformações eventualmente ocorridas. 

$ 12 	- CompórAo, também, o Quadro da 
Apoio A Educação, os cargos do Quadro Geral do Pessoal 
titulAritados pelow.aervidorea abrangidos pulas diaposiçaes 
do artigo 19 deita lei, e transformado* noe termos do mamo 
artigo. 

5 20 	Ea decorrancia da. tranatormagbe. 
.previstes neste artigo, ficam alterado* o Quadro Geral do 
Magoai e o Quadro do Magistério Pablico Municipal., bem como 
as estruturas das carreiras e o , ndmero doa cargos por ela. abrangidos. 

5 32 	- O. atuais titularas de•cargos 
referido, neste artigo manterão, na nova situação, o grau 
que detinham na situação anterior. 

ESCALAS DEPADRÕES.DE  VENCIMENTOS 

Art. 62 	Pica* instituldaa as Escalas da 
Padrões de Vencimentos doa cargo. do. .Quadre. das 
Profissionais de Educação, compreendendo as referancias, os 
graus e valores constantee. do Anexp,II, integrante desta 
lei. . 

5 12 • 	- Na composição doe* Escalas de 
iedreee de Vencimentos, observar-ao-á, sempre, no minimo, o 
percentual existente entre o valor da UMA reterancia • a alai lhe for 
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Fo ■ ha 
Proc. N' 

Aizs 
R. 11-1 2:j 

5 22 	- Obsorvar-se -A, ainda entre cada 
grau, no mínimo, o percentual existente em cada Encala ora 
inetituida. 

532 
Vencimentos, de que trata 
atualizadas a partir do mãe 
com os reajustes concedidos 
termos da Lei nø 10.688, 
legislação posterior. 

As Bacela/ de Padrões de 
o "oaput" deste artigo, serão 
de novembro da 1993, de acordo 
aos servidores maio/peia, noa 

da 28 de novembro de 1988, • 

• 

compossçÃo Doo ~CIMENTO* 

Art. 7* . Ficam absorvidos nas sems~ 
Padreei" de Vencimento, ora instituídas, os seguinte: 
benefícios' 

I 	- O percentual correspondente ás horas 
atividadirsemanal. 'da Jornada de Tempo Parcial - JTP, a•qoa 
se refere o artigo 57 da Lei n* 11.229, de 26 de junho da 
1992 e lagielaçAo -antarior; 

IX . O valor relativo & Gratificação da 
'Nível, de que trate o artigo 78 da Lei RD 11.229, Be 26 de 
junbo de 1992 • legislação anterior; 

III - O valor relativo à gratificação devida 
pele sujeição à Jornada da 40 horas semanal. de trabalho - 
11-40, inatitulda pela Lei ne 8807, de 26 da outubro de 1978, 
e legislação subsequente; 

IV - V percentual correspondente a 1351 
(cento à trinta e cinco por cento) devido pela sujeição ao 
Regime de Tempo Completo RTC, previsto Mi legislação 
vigente, especialmente o artigo '65 da Lei n2 11.229, de .26 
de junho de 1992. 

Parágrafo único 	- Viés, vedada á cancelado 
de vantagens, adicioneis ou gratificações nos moldes.dás 
ora absorvidas sob o pasmo titulo ou fundamento, ainda:tine 
~outra denominação. 

• 
Art. 82 - -0. Profissionais de Educação 

ativoa,'inativoe e os penaionistas poderio, no praza.du 90 
(noventa) dias, ontados. a partir da publicação desta lei, 
optar por 'receber seus vencimentos proventos e peneUes de 
acordo cai •ai Escalas del .  Padrões.- de Vencimentos ora 
instituídas, .relativa; às jornada.'" básica. de trabalho 
referida. no artigo 33 Alota lei, renunciando nessa hipdtese 
à percepção a incorporação das, vantagens de que trata 0 
artigo 72. 

. 	g 19 	- 604 que nio se wanifeetarem no 
prazo entabelecido, fica assegurado o direito de percepção 
das vantagens, conforme o caso, sendo que, nesta.'hipdteee, 
receberão seus vencimentos, proventome pensemos na seguinte 
conformidade: 

a) Para os integrantes do atual Quadro do 
Nagistdrio Municipal: de acordo com as Sacola. de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigentei para esse • Quadro, mentidas 
a. atuais refaráncias de seu. cargos; e. 

b) Para os atuais integrantes do Quadro Geral 
do Pessoal) de acordo com as Escala. de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigentes para esse Quadro, mantida. 
as atuais refere:avias de seus cargo.. 

- Aos servidor., que me encontrarem 
afastados por motivo de doença, farias • outros, exceto no 
caso da licença para trbtar de interesse particular, o prazo 
consignado no "caput" deste artigo serd computado a partir 
da data em que voltarem ao serviço. 

• 

	

5 32 	- Poderão optar na forma do 
disposto no "caput" deste artigo, os Profissionais de 
Educação que tiverem incorporado aos seus proventos e 
pensões, o 'beneficio relativo : ao Regime de Dedicação 
,Profissional EXclusiva . - RDPE. 

	

$ 49 	- A opção da que trata este artigo 
será provisdria, durante o prazo de 90 (noventa) dia., a 
contar de sua realização, findo o qual adquirirá caráter 
'irretratável, ae não houver expressa manifestação da 
desiatáncia da opçail feita. 

• 

	

g-52 	No' caso da desietencia da opçdo 
lá, que trata o pardgrafo -anterior, o servidor 'reverterá h 
situação anterior, passando a - perceber na forma do disposto 
no parágrafo 12 deste artigo. 

• 5 60 	- A opção de que trata o "capta' 
deste artigo implica a renúncia de vantagens pecuniária, 
cuja percepção- ou incorporação . 060 considerado, 
incompativeia na forma dó ~ponto nesta lei. 

S 2 5; 
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desta lai, onde se discriminam denominações, referencias e 
'formas de provimento. • 

Parágrafo Onico 	- Todos os cargos situam.- 
sie inicialmente no grau "A" da classe I, II, XIX ou única da 
carreira, nas reopectivas-áreas de atnaglo, • a ele, retornam 
quando vagos. 

Art. 10 - Classe é o agrupamento de cargos 
da mesma denominação e catagorias diversas. 

Parágrafo Onico 	- A Classe III da 
carreira do Magistério Municipal aerli composta pelo 
agrupamento de cargo. da denominação diversa, na forma do 
disposto no artigo 13, inciso III desta, lei. 

Art.. 11 - Categoria é o elemento indicativo 
da posição. do servidor na respectiva classe, segundo sua 
habilitação. 

Art. 12 - Fica criada a carreira de 
Auxiliar Técnico de Educação, constituída de 2 (duas) 
cl . identificadas por algarismos romanos I e II, com 4 

1 (quatro) categorias, reapectivamente. 

Parágrafo único 	- As atribuições própria, 
de cada classe da carreira referida neste artigo serão 
definidas em decreto. 

CARREIRA DO QUADRO DO MAOISTÃRIO MUNICIPAL 

Art. 13 - A carreira do Magistério • 
Municipal, da que trata o artigo 641 da Lei nG 11.229, de 26 
de junho da 1992, passa a ser configurada da seguinte formas 

I - Clamas I 

a) Professor Adjunto 
b) 

 
Professor Adjunto  

e) Professor Ag unto 
II; e 

d) Professor Adjunto 

II - Classe :I : 

de Educação Infantil; 
de Ensino Fundamental It 
de Uniam Fundamental 

de Resino Médio. 

a) Professor Titular de Educação Infantil: 
b) Professor Titular da Ensino Fundamental I; 
c) Pretensor Titular da Ensino Fundamental 

II; a 
d) Professor Titular de Ensino Médio. 

XII - Classe•III 	a 

a) Coordenador Pedagógico; 
b) Diretor de. Escola; e 
c) Supervisor Escolar. 

larágrafo único - Os Profissionais de 
Educação que vierem a atuar na Educação Especial deverão 
comprovar sua habilitação espeolfica.nesta área, em nível de 
graduação ou especialização, observado o parágrafo 2* do 
artigo So da Lei na 11.229, de-26 de junho da 1992. 

Art. 14 - Os integrantes de carreira 
do Magistério municipal atuarão nas áreas,a que se 'refere o 
artigo 30 da Lei ng 11.229, de 26 de junho de 1992, •Is 
observadas as condições e requisitos previstos ao Anexo I, 
integrante desta lei. 

CARREIRAS DO QUADRO DE APOIO A EDUCAÇÃO 

Art. 15' 	As carreiras que integram o 
Quadro de Apoio A Educação pão as seguinte.* 

I 	- Agente Escolar; • 

II - Auxiliar Técnico dm Educação. 

Art. 16 	Os integrantes do Quadro dm Apoio 
A Educação atuarão na •Educação Infantil, no Ensino 
Fundamental • Médio e na Educação Espeoial. 

Art. 17 - O desempenho das atribuições a 
responsabilidades dos titulares doe cargos do Quadro de, 
Apoio A Educação dar-se-é, exclusivananto, nas unidades 
escolares da secretaria Municipal de Educação, ficando 
vedado o exercício fora densas unidades e a concessão de 
afastamento na forma do parágrafo le de artigo 45 da Lei ne 
8989, de 29 de outubro de 1979. 

Parágrafo único 	- Excetua-se do disposto 
no "caput" deste artigo, o afastamento do servidor para o 
exercício de cargo em comissão em unidade integrante da 
Secretaria municipal da Educação. 

Art. 18 - Os integrantes das carreira. que 
compõem o Quadro de Apoio h Educação poderão remover-se de ,  
suas unidades de lotação, por permuta ou por concurso anual, 
mediante requerimento. 

Parágrafo único 	A 	remoção 	doa 
integrantes das carreiras referidas no "espoe" daste artigo, 
nas unidades escolares da Secretaria municipal de Educação, 
processar=a-* de acordo com os critérios a serem 
estabelecidos em regulamento. 

Art. 19 - Ficam transformados em cargos de 
Agente Escolar os cargos efetivos de contínuo-Ra:arteiro e 

+.4.. 
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de Educagio poma/dos ou dosignadoe forem docente. e os 
cargo. a mexem exercido. intograrem e estruture , da 
Secretaria Municipal de =emaça°, poderio serroonvocado. 
para ingresso na Jornada Beepocial de 40 (quarenta) horas de 

• trabalho somannts - 7-40, enquanto no enorelete desame 
. cargos. 

Art. 67 . A remonereçio relativo aos cargos 
de provimento em cominai° do Quadro do Magistério Muntolpel, 
titulerimedos por profissionais nio integrantes da carreira 
do magistério Municipal, fica fixada. no grau "A da 
respectiva reforencis. 

Art. 68 -r Aos Profissionais de Educaçio, 
quando no exercido da cargos de provimento em oomlaudic,tios 
vedada a concesaao da gratiricagio prevtata pela Lei no 
9708, de 02 de maio de 1984, com ae alterações introduzida* 
pela legislaçao subsequente, da gratiticaçao devida pela 
uujelçao ao 3-40, institulda pela Lei 112 8007, da 26 ,de 
outubro de 1978 e legislação superveniente • adicional-
devido pelo Regime de Medicação Proftseional ((aduelas - 
RDPE, inatituido pala Lei ne 8215, de 7 de março de 1975, e 
alterações posteriores. 

parágrafo énico 	 Aplioa-no 	aos 
aposentados • pensionistas o disposto no "aspei" deete 
artigo. 

Art. iS - A remunersçao relativa so 
emeralcio dos cargos de Ameistente Técnico educacional, 
Ameletente da Diretor da Escola, bem como ao dos cargo. da 
Classe. XII. da certeira do Magistério, Municipal, 
efetivamente percebida peio perlado do 5 (cinco) anos, 
ininterrupto. ou Mio, será duvide na aposentadoria ou morte 
do servidor. 

• 

5 1 2 	- Quando mais de um cargo houver 
sido exercido, será devida a remunoreçao do cargo do maior 
padrlo, desde quO percebida pelo penada mínimo de 2. (dois) 
anos. 

5 22 	- Para fins de cálculo da 
renunerapAu devida por ucaalito.dà aposentadoria • penado, 
serio tomados como base a referinota e o grau da Jornada 
Básica dolerctiasionel de Educação à date desse, evento.. 

$ 30 	- Os prazos reterldwe no *capei" e 
no parágrafo la deste artigo redumem-se à metade no caso do 
aposentadoria por invalidez ou otempuladria, ou quando o 
Profissional de Belmsegio exercer emess cargos apelo 20 
(vinte) anon de emercloto no Magistério Municipal. 

1 42 	- Para fine da aposentadoria e 
premio' do. Profissional.. da Edocagio, eao inammuldvein as 
remuuereçOne de gen trata o "caput" deste artigo, com se 
decorrentes do 'marola/o de cargo. em oominnao, de 
referencie DA, devendo o profissional ou meu beneficiário 
optar' pela remuneração mala vantajosa, na oportunidade 
desses *mentos. 

~Pus:nau na mor-agi° 1162ÁPIII6, mon ~O 
DO ~ZOO 19 DO ATO DA6 DISPOSIÇÕES 

COMITITUCIOMAIS TnaxtizOnfan 

Art. 70 	Ame Profissionais de Educegao, 
docentes, titularem de cargos criados pela Lei no 0.694, dm 
31 de março do 1978, considerados estimais no serviço 
pablioo municipal,por força d* artigo IP do Ato dam 
Disposições Constitucional. Transitórias, sio conoedidOe os 
seguintes direitos • vantagense 

respectiva ireis de 
de estável; 

- miercioio 
atuaçio, enquanto 

da lança° docente, me 
permaneger ao coodiçio 

XI 
públicos a serem 
para provimento 
correspondentes; 

- inuoripio 
reslizadón após a 
dos cargos de 

de oficio nos concursos 
promulgaçao dueto lei, 

Professor Titular 

III 	- tempo de 
municipal computado como titulo, 
concurso de Ingresso pare provimento 
do Magistério Municipal; 

IV 	- dispense 
estágio probatório de que trata' o 
11.229, de 26 de junho de 1992; 

— enquadramento aas referencias 
Provistas para o Professor Titular, na mieguinto 
conformidadme 

a) ,  33-1 -.grz -11 

h; E14-3 - OPE-13 

o) EM.,4 - 	-14 

VI 	- enquadramento nme categorias 
profissionals de que trata o Capitulo IV, do Titulo II da 
Lei na 11.229, de 26 de junho de 1992; 

vl: 	- contagem de tempo de enraio° como 
docente ao magistério Municipal, no primeiro enquadramento 
por evoluçao funcional, apõe ingresso por cenourao público, 
na carreira do Magistério municipal; 

VIII 	- afastamentos nas hipóteses dos 
inciso. I a v do artigo 50, bee como do seu parágrafo 20, da 
Lei ne 11.229, de 26 de juabo,de 1992; 

TX 	- licença gen vencimento*, nos 
.termos da legislação en vigor; 

serviço no Magistério 
quando aprovados ma 
de cargos da carreira 

do oumprimento do 
artigo ao da Lei n2 
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Folha_ 
Proc. No -eLLEIT2, 

XI 	- iubmiseac 1 -Jornada Basica do 
Profusos Titular, com direito ao ingreano'nan Jornadas 
„especiais. Ampliado, Integral a de Bota-Aula Excedente - JZX 
e Hora-Trabalho, Excedente - TEX, na forma a condições 

.estabelecidas neata lei para o Professor Titular. 

XII 	- ..aposentadoria por invalidez 
permanente com proventos integrais, quando .decorrente de 

'acidente 'do trabalho, moléstia profissional, ou doença 
'grave, cOntagio'a ou incurável, especificado. em lei, a com 
proventos proporcionai*, nos damsin casos de invalidez; 

XIII 	- percepção, 	para fins d. 
:aposentadoria ou pensa°, das remunerações relativa. Is 
Jornadas Especiais Ampliada, Integral e de liora.Aula e 
flora-Trabalho excedente., JEX e TEX, nas Mem bagos 
condições, limites, restrições • incompatibilidade; 
prevista, para on Professora. Titularam; 

XIV 	- proventos 
peneGen,devidas aos meeman bases, 
restrições e incompatibilidadu .  
Profusos*. Titularam; 

XV 	- contagem do tempo de permaminoia 
lem Jornada. Especiais na condição da titular de cargo de 
provimento em conianAo, para. efeitos de percepçAo de 
remuneraçAo, nus proventos da aposentadoria ou penedo, 
relativos a cargos afetivos da Classe I ou II da carreiro do 
Magistério Municipal; 

• 

XVI 	- concessão da gratificação por 
• erviço noturno, na formo do disposto no Capitulo IV, Titulo 
V, da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992, • de outras 
vantagens pecunikriae, nos termos da legislação espacifico; 

XVII 	- cone 00000 de argutamente para 
exercicio do cargo de Assistente da Diretor ou outro cargo 
de provimento 'em comissão, do Quadro do Magistério, não 
vinculado à carreiro, observada. as condições e requieitbs 
previstos nesta lei, para provimento dos referidos cargos; 

XVIII 	enquadramento, por promogOo, para 
o grau correspondente, observado o critério de antiguidade, ' 
de aoordo com 	Tabela constante do Anuo V, integrante 
desta lei; 

XIX 	- rogação anual por permuta ou 
traufarancia de Delegacia Regional da EducaçEo, desde que 
néo haja prejuízo ao ensino; 

xx 	- ;municio dos direitos comuns a 
todos os Profissionais de Educação, nos termos do artigo 76 
da Lei 112 11.229, de 26 de junho de 1992; 

XXI 	- exerálcio do 	direito de 
representação nos Conselhos previstos na Lei na 11.229, de 
26 de junho de 1992, inclusive para os efeito, do disposto 
no artigo 88 e no inciso II, &Unes 'a', do artigo 105 do 
refuido diploma; 

XXII 	- demais direitos previstos nas 
normas estatutárias vigente., compatívels com sua aituaçAo 
funcional. 

10 	 - Para finado disposto DO incise 
XVIII dilate artigo, aplicam-no as disposições contida' na 
Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, pare apuração do 
tempo de serviço no Magistério Municipal, tomando-ge como 
data limite 31 de dezembro da 1992. ' 

9 2e 	- O enquadramento a que se reter* o 
/DOIDO XVIII desta artigo. será concedido uma entoa vez, 
ficando assegurado aos Profissionais de Educação de que 
trata ente artigo, quando forem investidos em cargo de 
provimento em caráter efetivo, o direito da serem 
classificados no gra& de valor igual, ou,em alto havendo 
esta, no de valor imediatamente superior ao que tenha obtido 

por ocaelito da apuração de tempo referida no parágrafo 
anterior. 

30 	-'A. promoção será feita de oficio, 
produzindo efeito no más subsequente ao indicado no inciso 
III ,do artigo 129 denta lei. 

• 

Ag 	- O. proventos doe spountado. a as 
PeRgems ,  para os afeitos do parágrafo 15 deste artigo, ~ao 
revistos, nas mesmas banes e condições previstas para oa 
Pruri...lanais de nducaçAo, docentes estáveis, em atividade, 
tomando-se como data limito a de sua aposentadoria ou 
falecimento, prevalecendo agueis que primeiro ocorreu. 

Art. 71 	Aon servidores ocupantes de 
funções de Monitor de ;Sobral, de Monitor de 8ducaçAo.de 
Adultos., de Professor de Educação da Adultos, estáveis por 
força do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, assistem oe seguintes direitos a vantagens; 

- 'enquadramento 	em 	funções 
correspondentes aon cargos de Professor Titular da Ensino 
Fundamental I e Professor Titular de Ensino Fundamentai II. 
no grau "a" da respectiva reterincia, de acordo com a área 
de atuação, • desde que possuam a habilitação exigida para o 
provimento desses cargos; 

na 
*
apoaeatadoria e 

condições, limites, 
previstas para os 

- R. 111'3 

- inscrição de oficio nos concursos 
realizado' apõe a publicação desta lei, 

dos cargos da Prof o 	 Titular 

 Ir 
público' a Serem 
para provimento 
correspondentes; 

Professor Titular,  
aspeoial., Ampliada 
Excedente, JIM OG 

- submissão A Jornada Básica do 
opa direito ao ingresso nan Jornada* 

, Integral a de nora-Aula e nora-Trabalho 
TEX, na torna e condigbas estabelecidae 
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- 

VIII 	- contagem como de Magistério, do 
tono de ragénoia na função de Monitor de Mobral • Monitor 
dm educação de Adultos exercida na Prideiturasdo Municipio 
de São Paulo, observado o digpooto no pardgrato 4* daate 
artigos 

IX 	- afastamento nas hipdt.... doe 
incisos I a V do artigo 50, da Lei ne 11.229, de 26 de junho 
de 1992, baacomo seu parágrafo 2; 

X 	 - licença iam vencimento., no. 
termos da legislação em vigor; 

XI 	- readaptação no. termos da 
legislação vigente, com remuneração correspondente ao meu 
padrão de vencimentos, acrescida da média das horas-aula ou 
horm-trabalho excedentes das Jornadas Espaciais de nora-Aula 
Excedente - JEX e nora-Trabalho excedente - TEZ, 
efetivamente ministrada. nos últimos 5 (vinco) anos 
anteriores ao avento, ou quando não implementado eis. preso, 
a ~dia doo ano. anterior.s trabalhado., desde que *pujam 
submetidos a osgas jornadas no momento do eventos 

• XII 	 aposentadoria por invalidez 
permanente com provento. integrais, quando decorrente de 
acidont, do trabalho, aoldstia profiasional ou doença 
grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei, e com 
proventos proporcionais, noa domai, caso, do invalidem 

XIII 	 percipção, para fine de 
aposentadoria ou mudo das remunsrageme relativa. As 
Jornadas Especiais Ampánda, Integral a de Hora-Aula • 
flora-Trabalho ~cedente., JEX a TEX, nas mesmaa boas., 
condições, limita., ~trigas.. • inoompatibilidada. 
previstas para oa Professores Titularem 

XIV 	- provento, na aposentadoria 
panado nas ~amas Mese condições, limitas, reetriçõen e 
incompatibilidade. previjraw para of Professores Titulares, 

xv 	- contagem do tulipa de•permananala 
em Jornada Espacial, na condigno de servidor admitido, para 
efeito. de perospç6o de remuneração, nos proventos da 

, aposentadoria ou pensão' relativos • cargo. ;dativos da. 
Classe / ou II da carreira do Magistério municipal; 

XVI 	- concessão da gratificaçao por 
serviço noturno na forma do dispo:mirto no Capitulo IV, Titulo 
V, da Lei na 11.229, da 26 do •  junho 1992 e do outra. 
vantagem' pecuniária., noa termo, da legialagdo ~pacificas 

XVII 	- enquadramento, por promoção, pare 
o grau correspondente, observado o critério de antiguidade, 
de acordo com a Tabela constante do Anexo V doesta lei; 

XVIII 	 - exercicio dos direito. 
comun, a todo. Profissionais da Xducagio, noa tornou do 
artigo 76 da Lei na 11.229, de 26 do junho de 1994 

XIX - emaciai° da direito de representação 
nos conoalhos provisto, na Lei ne 31.229, de 26 de junho de 
1992, incluelvs para os *faltos no disposto no artigo 08 e 
no inciso II, alinoa "a", do artigo 105 do referido diploma 
legal; 

XX 	. domai. direitos previsto. nao 
normas estatutárias vigentes, compatíveis com sua eituação. 
funcional. 

5 le 	- Aos Monitores de Mobral • de 
Educação dis Adulto., estivais que não possuam a habilitaçao 
exigida, d assegurado o enquadramento de que trate o inoino 
I desta artigo, quando vierem a obter, a qualilloagno exigida 
para o provimento dana.. cargo., até o prazo de 4 (quatro) 
anos a partir da data de publicação da Lei ne 11.229, de 26 
do junho dm 1992. 

5 29 	- Enquanto nao adquirida a 
habilitação prevista no parágrafo le dento artigo, ois 
servidores ocupante. dai função. de Monitor de MCbral e da 
nducaçio de Adultos deveria, obrigatorinment., prestar 
serviço técnico-educacional junto As unidades regional. • 
centrai. da Secretaria Municipal da Educação. 

5 3* 	- Apds o prazo estabelecido no 
parágrafo le deste artigo, os Profissionais de educação que 
nio apresentarem a habilitação devida, deverão mar 
aproveitados em outros órgão da Administração Municipal,, em 
funções compatIvsla com a sua ,qualificação. 

14 40 	- Computar-s.-6 como tampo de 
Magistério aaoldnisamanta o parindo • partir do qual O 
Monitor de mobral e de Educação de Adultos tianhe obtido a 
habilitação proflealonal seepocitica; 

5 50 	- Para fine do disposto no inciso 
xv2/ deflete artigo, aplicar-ao as di.poeiçõess contidas nos 
pardgrafoo ia, 2e, 3* e 44 do artigo 70 desta lei. 

Art. 72 - Aplicam-se aos docentes admitido. 
no. termos da Lei ne 9.160, da 3 do dezembro dis 1980, na 
área do daficiantosa auditivos, considerado. emtsvels noa 
tarsos do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucional.. 
Transitória., As disposições previstas no artigo anterior, 
compativeis com a denominação de sus função • habilitaçao 
protispional. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12118 

Total de referências : 

  

1/1 
Título: LEI No 12.118 28/06/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre Projeto de Relaçoes de Genero nas escolas publicas do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 713/1995 (ver documento) 

Autor(es): Ana Maria Quadros 

[1_3_acis 

1 

21/5/2012 http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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Fr..);1•in 
Proc. í4`' TR  

• 

, 

EF. 1 t 

LEI N. 12.118 - DE 28 DE JUNHO DE 1996 

Dispõe sobre Projeto de Relações de Gênero nas escolas públicas do Município de São 
Paulo. 

(Projeto de Lei n. 713/95, da Vereadora Ana Maria Quadros) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que Ihe'são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de junho de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10  As escolas publicas do Município de São Paulo deverão desenvolver projetos 
que tenham como objetivo o estudo das relações de gênero para todos os alunos da 
escola. 

Art. 20  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
4/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12756 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 
fo;r„1 

10111.0....■•••••■••■• 

• 
• .‘ion.,  

Titulo: LEI No 12.756 26/11/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o programa "Oficinas Pedagogicas", e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 386/1996 (ver documento) 

Autor(es): Jose Indio Ferreira do Nascimento 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 4/5/2012 
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ni ■ -;J.) 
Proc. is; )=7 	1. 	t.. 

" 

, 

LEI N. 12.756 - DE 26 DE NOVEMBRO DE 1998 

Institui o Programa "Oficinas Pedagógicas", e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 386/96, do Vereador José índio Ferreira do Nascimento) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito municipal de São Paulo, o programa educacional 
"Oficinas Pedagógicas". 
Parágrafo único. Será criada uma "Oficina Pedagógica" em cada uma das divisões 
regionais de ensino municipal em que se divide a rede pública municipal de educação. 
Art. 20  As "Oficinas Pedagógicas" serão compostas por equipes de professores 
especializados, experientes e de reconhecida competência didática, pertencentes à 
rede pública municipal de ensino, de todas as áreas do núcleo comum do currículo, que 
promoverão o treinamento do corpo docente de toda a rede e o aperfeiçoamento das 
técnicas educacionais de ensino e dos conteúdos programáticos. 
Art. 3 0  Cada uma das "Oficinas Pedagógicas", além do disposto no artigo anterior, será 
um núcleo de coordenação de professores de ciências, organizado em "Equipe 
Especial", destinado a desenvolver programa de prevenção do uso de drogas e de 
prestação de primeiros socorros, estabelecer a metodologia adequada nessas áreas, 
difundir esse tipo de ensino, treinando professores para devida divulgação aos alunos e 
demais membros da comunidade da rede pública municipal de ensino. 
Art. 40  O Poder Público Municipal poderá estabelecer parceria com outras entidades, 
públicas ou privadas, para a consecução dos objetivos desta lei. 
Art. 50  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13500 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 13.500 08/01/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Introduz alteraçoes na Lei no 11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispoe sobre a 

organizaçao dos Quadros dos Profissionais de Educaçao da Prefeitura do Municipio de Sao 
Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 224/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Alterações: Lei 14.660/2007 - Altera esta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 4/5/2012 
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LEI No 13.500, DE 8 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 224/02, do Executivo) 

Introduz alterações na Lei no 11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre 
a organização dos Quadros dos Profissionais de Educação da Prefeitura do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de Sào Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O "caput" do artigo 17 da Lei no 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a 
vigorar com a seguinte redação, acrescentando-se ao artigo os parágrafos 2 0, 3 0  e 40  e 
renumerando-se seu atual parágrafo único para parágrafo 1 0 : 
"Art. 17 - O desempenho das atribuições e responsabilidades dos titulares dos cargos do 
Quadro de Apoio à Educação dar-se-á nas unidades escolares da Secretaria Municipal de 
Educação, ficando vedado o exercício fora dessas unidades e a concessão de afastamento 

111 	na forma do parágrafo 1 0  do artigo 45 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
§ 10  - 	  
§ 20  - Em caráter excepcional e até o provimento de cargos vagos de Auxiliar Técnico 
Administrativo - Área de Administração Geral, os Auxiliares Técnicos de Educação - Classe II 
poderão prestar serviços em órgãos regionais e centrais da Secretaria Municipal de 
Educação, observados os seguintes critérios: 
I - que o módulo de todas as unidades escolares esteja completo e, 
II - que o número desses servidores em órgãos regionais e centrais não ultrapasse o limite 
de 5% (cinco por cento) do total de cargos criados. 
§ 3 0  - Os atuais ocupantes de cargos de Auxiliar Administrativo de Ensino poderão ser 
lotados em unidades escolares ou em órgãos regionais e centrais da Secretaria Municipal de 
Educação, excepcionalmente, conforme critérios a serem fixados em regulamento. 
§ 40  - Os atuais Secretários de Escola considerados estáveis prestarão serviços em unidades 
escolares, exercendo a função de 2 0  Secretário, na forma de regulamento, em unidade 
escolar: 
I - cuja função encontre-se vaga; 
II - em que haja impedimento para substituição do titular; e 
III - cujo número de turnos e quantidade de alunos assim o justifique." 
Art. 2 0  - O parágrafo 3 0  do artigo 35 da Lei no 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa 
a vigorar com a seguinte redação, acrescendo-se ao artigo o parágrafo 4 0  e renumerando-

• 	
se para parágrafos 5 0  e 60  seus atuais parágrafos 4 0  e 50 : 
"Art. 35 -    
§ 30  - Em caso de readaptação funcional, temporária ou permanente, nos termos da 
legislação vigente, o ocupante do cargo de Professor perceberá sua remuneração de acordo 
com a jornada a que estiver submetido no momento do evento, na seguinte conformidade: 
I - Professor Titular: 
a) Jornada Básica; 
b) Jornada Especial Ampliada ou Jornada Especial Integral; 
II - Professor Adjunto: 
a) parte fixa da Jornada Básica; 
b) parte fixa da Jornada Básica acrescida da parte variável na quantidade efetivamente 
trabalhada à época do evento; 
c) Jornada Especial Ampliada ou Jornada Especial Integral. 
§ 40  - Aplica-se o disposto no inciso I do parágrafo anterior ao Professor de Bandas e 
Fanfarras em restrição de função temporária ou permanente. " 
Art. 3 0  - O inciso X do artigo 70 da Lei no 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
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"Art. 70 - 	  
X - readaptação, temporária ou permanente, nos termos da legislação vigente, para os que 
apresentarem comprometimento parcial e permanente ou parcial e temporário de saúde 
física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade, com a 
remuneração prevista no inciso I do parágrafo 3 0  do artigo 35 desta lei. " 
Art. 40  - O inciso XI do artigo 71 da Lei no 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 71 - 	  
XI - readaptação temporária ou permanente, nos termos da legislação vigente, para os que 
apresentarem comprometimento parcial e permanente ou parcial e temporário de saúde 
física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade, com a 
remuneração prevista no inciso I do parágrafo 3 0  do artigo 35 desta lei. " 
Art. 5 0  - o inciso IX do artigo 73 da Lei no 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 73 - 	  
IX - restrição de função temporária ou permanente, nos termos da legislação vigente, para 

• 	os que apresentarem comprometimento parcial e permanente ou parcial e temporário de 
saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade, 
com a remuneração prevista no inciso II do parágrafo 3 0  do artigo 35 desta lei. " 
Art. 6 0  - O parágrafo único do artigo 74 da Lei no 11.434, de 12 de novembro de 1993, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 74 - 	  
Parágrafo único - Para cálculo da remuneração relativa à parte variável, será observado o 
disposto no parágrafo 5 0  do artigo 35 e artigo 76 desta lei." 
Art. 7 0  - O inciso II do artigo 75 da Lei no 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 75 - 	  
II - Parte Variável - de acordo com o disposto no parágrafo 5 0  do artigo 35 e no artigo 76 
desta lei. " 
Art. 8 0  - O inciso IX do artigo 77 da Lei no 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 77 - 	  
IX - alteração ou restrição de função, temporária ou permanente, nos termos da legislação 
vigente, para os que apresentarem comprometimento parcial e permanente ou parcial e 
temporário, de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com 
sua capacidade, com a remuneração prevista no inciso I do parágrafo 3 0  do artigo 35 desta 

1110 	
lei. " 
Art. 9 0  - A remuneração do servidor readaptado ou com restrição ou alteração de função, 
temporária ou permanente, nos termos da Lei no 11.434, de 12 de novembro de 1993, será 
revista de acordo com os critérios estabelecidos nesta lei. 
§ 10  - Os pagamentos efetuados até a edição desta lei, em desacordo com a Lei no 11.434, 
de 12 de novembro de 1993, desde que cumpridas efetivamente as respectivas jornadas, 
ficam convalidados a título indenizatório. 
§ 20  - O disposto neste artigo aplica-se aos proventos de aposentadoria e às pensões. 
Art. 10 - Excepcionalmente e para atender às necessidades de serviço da Administração, o 
prazo de permanência nos respectivos cargos dos servidores que não foram aprovados nos 
concursos públicos a que se referem os artigos 101 e 102 da Lei no 11.434, de 12 de 
novembro de 1993, passará a viger após o primeiro concurso público para provimento dos 
cargos da carreira de Auxiliar Técnico de Educação que vier a ser realizado após a vigência 
desta lei, a partir do qual aplicar-se-á o disposto no "caput" do artigo 91 da Lei no 11.434, 
de 12 de novembro de 1993. 
Art. 11 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2003, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
NÉLIO MARCO VINCENZO BIZZO, Secretário Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14660 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

1/1 
Titulo: LEI No 14.660 26/12/2007 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa: Dispõe sobre alterações das Leis nos 11.229, de 26 de junho de 1992, no 11.434, de 12 de 

novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de 
Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434, de 12 de novembro de 
1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal. 

Projeto: Projeto de Lei No 810/2007 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 49.242/2008 - Regulamenta o §2o do art. 107 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.796/2008 - Regulamenta o art. 45 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.069/2008 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do 
Magistério Municipal, conforme previsto nesta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.648/2009 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes das carreiras do 
Quadro de Apoio à Educação, prevista nesta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.762/2010 - Regulamenta o art. 83 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.938/2009 - Revoga o art. 59 desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 169.572-0 - Através do Acórdão publicado em 

28/05/2009, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por votação unânime, julgou 
parcialmente procedente a ação movida pelo Procurador Geral de Justiça, declarando 
inconstitucionais os artigos 6 0 , 77, 110 e 128, todos desta Lei. Tal decisão ainda não transitou 
em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 1. 

Alterações: Lei 14.709/2008 - Altera o §1 0  do art. 50, o "caput" do art.85 e os arts. 65, 75, 109 e 111, 
todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.876/2009 - Altera os arts. 24, 25, 26, 97 e 99 e substitui a Tabela "E" do Anexo III, a 
que se refere o art. 3 0 , todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.896/2009 - Acrescenta o art. 99-A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.938/2009 - Altera o inciso IV do "caput" do art. 42; reabre os prazos previstos nos 
arts. 77, 79 e 86, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.361/2011 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo III, 
Tabela "B" desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.364/2011 - Altera o § 2o do art. 107 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.490/2011 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo III, 
Tabela "B" desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 4/5/2012 
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LEI No 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 810/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre alterações das Leis no 11.229, de 26 de junho de 1992, no 11.434, de 12 
de novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais 
de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434, de 1993, e 
consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
CAPÍTULO ÚNICO 

Art. 1 0 . Esta lei altera as Leis no 11.229, de 26 de junho de 1992; no 11.434, de 12 de 
novembro de 1993; no 12.396, de 2 de julho de 1997; no 13.168, de 6 de julho de 
2001; no 13.255, de 27 de dezembro de 2001; no 13.500, de 8 de janeiro de 2003; no 
13.574, de 12 de maio de 2003 e no 13.695, de 19 de dezembro de 2003, 
reorganizando o Quadro dos Profissionais de Educação e respectivas carreiras, e 
consolida o Estatuto do Magistério Público do Município de São Paulo. 

TITULO II 
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DA COMPOSIÇÃO DO QUADRO 

Art. 20 . O Quadro dos Profissionais de Educação fica composto pelos cargos de 
provimento efetivo e em comissão distribuídos da seguinte forma: 
I - Quadro do Magistério Municipal; 
II - Quadro de Apoio à Educação. 
§ 1 0 . Os Quadros dos Profissionais de Educação a que se referem os incisos I e II deste 
artigo, privativos da Secretaria Municipal de Educação, ficam compostos pelos cargos 
dos níveis superior, médio e básico, cujas atribuições sejam efetivamente exercidas 
em unidades da referida Secretaria, compreendendo os cargos de provimento efetivo e 
em comissão, constantes dos Anexos I e III, integrantes desta lei, onde se discriminam 
quantidades, denominações, referências de vencimentos, Partes, Tabelas, lotação e 
formas de provimento. 
§ 20 . Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam incluídos nas 
seguintes partes e tabelas: 
I - Parte Permanente (PP-III): cargos de provimento efetivo que não comportam 
substituição; 
II - Parte Permanente (PP-II): cargos de provimento efetivo que comportam 
substituição; 
III - Parte Permanente (PP-I): cargos de provimento em comissão que comportam 
substituição; 
IV - Parte Suplementar (PS): cargos destinados à extinção na vacância. 
Art. 3 0 . Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam com as 
denominações e referências de vencimentos estabelecidas na conformidade do Anexo 
III, integrante desta lei, observadas as seguintes regras: 
I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem correspondência na coluna 
"Situação Atual"; 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Pa e 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14666 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.666 10/01/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - Conselho do FUNDEB, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 305/2007 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Revogação: Revoga a Lei no 12.545/1998. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 4/5/2012 
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LEI No 14.666, DE 10 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 305/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - Conselho do FUNDEB, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica criado o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - Conselho do FUNDEB. 
Art. 2o. O Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB será um órgão 
colegiado, cuja função principal, segundo o art. 24 da Lei Federal no 11.494, de 20 de 
junho de 2007, será proceder ao acompanhamento e controle social sobre a 
distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos do Fundo, com organização e 
ação independente e, ao mesmo tempo, harmônico com os órgãos da administração 
pública do Município de São Paulo. 
Art. 3 0 . 0 Poder Executivo garantirá ao Conselho a infra-estrutura e as condições 
materiais adequadas, disponibilizando local para reuniões e equipamentos necessários, 
assegurando, assim, a execução plena para que o colegiado desempenhe suas 
competências, nos termos do art. 24, § 10, da Lei Federal no 11.494, de 20 de junho 
de 2007. 
Art. 40 . O Conselho do FUNDEB será integrado por 24 (vinte e quatro) membros 
titulares, com os respectivos suplentes, na seguinte conformidade: 
I - 2 (dois) representantes do Poder Executivo, dos quais pelo menos 1 (um) da 
Secretaria Municipal de Educação; 
II - 4 (quatro) representantes dos professores das unidades educacionais da educação 
básica do Município; 
III - 4 (quatro) representantes dos diretores das unidades educacionais da educação 
básica do Município; 
IV - 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das unidades 
educacionais de educação básica do Município; 
V - 6 (seis) representantes dos pais ou responsáveis de alunos matriculados nas 
unidades educacionais da educação básica do Município; 
VI - 3 (três) representantes dos estudantes matriculados nas unidades educacionais de 
educação básica do Município, um dos quais indicado pela entidade de estudantes 
secundaristas do Município de São Paulo; 
VII - 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação; 
VIII - 1 (um) representante do Conselho Tutelar do Município de São Paulo; 
IX - 2 (dois) representantes das Entidades, Associações e Organizações que atendam 
crianças na faixa etária de O a 5 anos, conveniadas com a Municipalidade para 
prestação do serviço público de educação infantil. 
§ 10 . Os representantes referidos nos incisos II, III, IV e seus suplentes serão 
indicados pelas entidades sindicais das respectivas categorias que representam, 
mediante prévio processo eletivo, organizado especificamente para sua escolha, pelos 
seus respectivos pares. 
§ 20 . Os representantes referidos no inciso V deste artigo e seus suplentes serão 
indicados pelos Conselhos de Escola das unidades educacionais, nas Coordenadorias de 
Educação, mediante prévio processo eletivo organizado para esta escolha, pelos 
respectivos pares. 
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§ 30• O representante a que se refere o inciso VIII deste artigo, e seu suplente, será 
indicado pelo conjunto dos Conselhos Tutelares. 
§ 40• Os membros eleitos para o Conselho do FUNDEB deverão prestar contas aos seus 
pares, em sessões públicas regulamentadas pelo Regimento Interno do Conselho do 
FUNDEB. 
§ 50 . Os membros do Conselho do FUNDEB deverão ser indicados no prazo de até 20 
(vinte) dias antes do término do mandato dos conselheiros anteriores. 
§ 60 . São impedidos de integrar o Conselho do FUNDEB: 
I - o cônjuge e os parentes consangüíneos, ou afins, até o terceiro grau, do Prefeito, 
do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais; 
II - o tesoureiro, contador, funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que 
prestem serviços relacionados à administração, ou controle interno dos recursos do 
Fundo, bem como cônjuges, parentes consangüíneos ou afins, até o terceiro grau, 
destes profissionais; 
III - os estudantes que não sejam emancipados; 
IV - os pais de alunos que: 
a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito do 
Poder Executivo; 
b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo. 
§ 70 . Os representantes e seus suplentes referidos no inciso IX serão indicados pelas 
Entidades, Associações e Organizações que atendam crianças na faixa etária de O a 5 
anos, conveniadas com a Municipalidade, mediante prévio processo eletivo organizado 
especificamente para sua escolha, pelos seus respectivos pares. 
Art. 5 0 . O suplente substituirá o membro titular do Conselho do FUNDEB nos casos de 
afastamentos temporários ou eventuais, bem como assumirá sua vaga nas hipóteses 
de afastamento definitivo daquele em virtude de: 
I - desligamento por motivos particulares; 
II - situação de impedimento prevista no § 6 0  do art. 40  desta lei, na qual se enquadre 
o titular no curso de seu mandato. 
§ 10 . Na hipótese do suplente enquadrar-se nas situações de afastamento definitivo 
previstas no "caput" deste artigo, novo suplente deverá ser indicado, observadas as 
regras contidas no art. 40  desta lei. 
§ 20 . Se o titular e o suplente enquadrarem-se, simultaneamente, nas situações de 
afastamento definitivo previstas no "caput" deste artigo, deverá ser indicado novo 
conselheiro, com o respectivo suplente, na forma do art. 4 0  desta lei. 
Art. 60 . Os membros do Conselho serão designados pelo Prefeito, para um mandato de 
2 (dois) anos, permitida uma única recondução. 
Art. 70 . Compete ao Conselho do FUNDEB: 
I - acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos recursos do 
Fundo; 
II - apresentar ao Poder Executivo parecer sobre as contas dos recursos do Fundo até 
30 (trinta) dias antes do vencimento do prazo para a apresentação de prestação pelo 
Município nos termos do que dispõe o art. 27, parágrafo único, da Lei Federal no 
11.494, de 20 de junho de 2007; 
III - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta dos Programas 
Nacionais do Governo Federal em andamento no Município; 
IV - receber e analisar as prestações de contas referentes aos Programas descritos no 
inciso anterior, formulando pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos 
e encaminhando-os ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE; 
V - acompanhar e supervisionar os convênios firmados pela Municipalidade no tocante 
ao repasse de verbas da educação; 
VI - supervisionar a realização do censo escolar e a elaboração da proposta 
orçamentária anual do Poder Executivo, com o objetivo de concorrer para o regular e 
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tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos e financeiros que 
alicerçam a operacionalização do Fundo; 
VII - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e 
atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo; 
VIII - elaborar e aprovar o seu Regimento Interno, observado o disposto nesta lei, em 
conformidade com a Lei Federal no 11.494, de 20 de junho de 2007. 
Art. 80 . O Conselho do FUNDEB terá um Presidente e um Vice-Presidente, eleitos pelos 
conselheiros, nos termos do disposto em seu Regimento Interno. 
Parágrafo único. O Presidente do Conselho será eleito por seus pares em reunião do 
colegiado, sendo impedido de ocupar a função qualquer representante do governo, 
gestor dos recursos do Fundo no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 9 0• As reuniões ordinárias do Conselho do FUNDEB serão realizadas mensalmente, 
com a presença da maioria simples de seus membros e, extraordinariamente, quando 
convocados pelo Presidente, ou mediante solicitação por escrito de pelo menos 2/3 
(dois terços) dos integrantes do colegiado. 
§ 1 0 . As deliberações serão tomadas pela maioria dos membros presentes, cabendo ao 
Presidente o voto de qualidade, nos casos em que o julgamento depender de 
desempate. 
§ 20 . Os pareceres expedidos pelo Conselho do FUNDEB serão divulgados e publicados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Art. 10. O Conselho do FUNDEB terá autonomia em suas decisões, sem vinculação ou 
subordinação institucional ao Poder Executivo e será renovado periodicamente ao final 
de cada mandato dos seus membros. 
Art. 11. A atuação dos membros do Conselho do FUNDEB: 
I - não será remunerada; 
II - é considerada atividade de relevante interesse social; 
III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas 
ou prestadas em razão do exercício de suas atividades e sobre as pessoas que lhes 
confiarem ou deles receberem informações; 
IV - é considerada dia de efetivo exercício dos representantes de professores, diretores 
e servidores das escolas públicas em atividade no Conselho; 
V - veda, no caso dos conselheiros representantes de professores, diretores ou 
servidores das escolas públicas, no curso do mandato: 
a) a exoneração de ofício, demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou 
transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam; 
b) o afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do 
término do mandato para o qual tenha sido designado; 
VI - veda, no caso dos conselheiros representantes dos estudantes em atividade no 
Conselho, no curso do mandato, a atribuição de falta injustificada nas atividades 
escolares assegurando-lhes os direitos pedagógicos. 
Parágrafo único. Na hipótese da inexistência de estudantes emancipados, a 
representação estudantil poderá acompanhar as reuniões do Conselho com direito a 
voz. 
Art. 12. O Poder Executivo deverá fornecer ao Ministério da Educação os dados 
cadastrais relativos à criação e composição do Conselho do FUNDEB. 
Art. 13. Os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais, atualizados, 
relativos aos recursos repassados e recebidos à conta dos Fundos assim como os 
referentes às despesas realizadas ficarão permanentemente à disposição dos conselhos 
responsáveis, bem como dos órgãos municipais de controle interno e externo, e ser-
lhes-á dada ampla publicidade, inclusive por meio eletrônico. 
§ 1 0 . O disposto no "caput" deste artigo deverá ser apresentado ao Poder Legislativo e 
aos órgãos interno e externo da Secretaria Municipal de Educação, mediante 
manifestação formal acerca do acompanhamento e fiscalização do Fundo. 
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§ 20 . O Conselho referido nesta lei poderá, sempre que julgar conveniente: 
I - por decisão da maioria de seus membros, convocar o Secretário de Educação 
competente ou servidor equivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de 
recursos e a execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada 
apresentar-se em prazo não superior a 30 (trinta) dias; 
II - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos referentes a: 
a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e serviços custeados com 
recursos do Fundo; 
b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais deverão discriminar 
aqueles em efetivo exercício na educação básica e indicar o respectivo nível, 
modalidade ou tipo de estabelecimento a que estejam vinculados; 
c) documentos referentes aos convênios entre a Secretaria Municipal da Educação e 
instituições parceiras; 
d) outros documentos necessários ao desempenho de suas funções; 
III - realizar visitas e inspetorias "in loco" para verificar: 
a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas instituições escolares 
com recursos do Fundo; 
b) a adequação do serviço de transporte escolar; 
c) a utilização em benefício do sistema de ensino de bens adquiridos com recursos do 
Fundo. 
Art. 14. O Regimento Interno do Conselho do FUNDEB deverá ser aprovado no prazo 
máximo de até 30 (trinta) dias após a sua instalação. 
Art. 15. A Secretaria Municipal da Educação, com o apoio técnico do MEC relacionado 
aos procedimentos e critérios de aplicação dos recursos dos fundos, atuará junto ao 
Conselho do FUNDEB, nos termos do art. 30 da Lei Federal no 11.494, de 20 de junho 
de 2007. 
Art. 16. Até a efetiva implantação e instalação do Conselho do FUNDEB, ficam 
mantidas a estrutura e as atribuições do Conselho do FUNDEF, criado pela Lei no 
12.545, de 7 de janeiro de 1998. 
§ 1 0 . No período compreendido entre a data da publicação desta lei e a da efetiva 
implantação e instalação do Conselho do FUNDEB, suas competências serão exercidas 
pelo Conselho do FUNDEF. 
§ 20 . Na data da efetiva instalação do Conselho do FUNDEB, na forma prevista nesta 
lei, ficará extinto o Conselho do FUNDEF. 
Art. 17. A Secretaria Municipal de Educação, em conjunto com o Conselho Municipal de 
Educação e com o Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, poderá 
realizar, em 5 (cinco) anos contados da vigência dos Fundos, fórum municipal com o 
objetivo de avaliar o financiamento da sua educação básica, contando com 
representantes do Município, dos trabalhadores da educação e de pais e alunos. 
Art. 18. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 12.545, 
de 7 de janeiro de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de janeiro de 2008, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14957 

Total de referências : 

Título: LEI No 14.957 16/07/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao "bullying" 
escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 69/2009 (ver documento) 
Autor(es): Gabriel Chalita 

Regulamentação: Decreto no 51.290/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

• 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  21/5/2012 
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Rr. 11.1 

LEI No 14.957, DE 16 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei no 69/09, do Vereador Gabriel Chalita - PSDB) 
Dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao 
"bullying" escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação 
básica do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  As escolas públicas da educação básica do Município de São Paulo deverão 
incluir em seu projeto pedagógico medidas de conscientização, prevenção e combate 
ao "bullying" escolar. 
Parágrafo único. A Educação Básica é composta pela Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Ensino Médio. 
Art. 20  Entende-se por "bullying" a prática de atos de violência física ou psicológica, de 
modo intencional e repetitivo, exercida por indivíduo ou grupos de indivíduos, contra 
uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidar, agredir, causar dor, angústia ou 
humilhação à vítima. 
Parágrafo único. São exemplos de "bullying" acarretar a exclusão social; subtrair coisa 
alheia para humilhar; perseguir; discriminar; amedrontar; destroçar pertentes; 
instigar atos violentos, inclusive utilizando-se de meios tecnológicos. 
Art. 3° Constituem objetivos a serem atingidos: 
I - prevenir e combater a prática do "bullying" nas escolas; 
II - capacitar docentes e equipe pedagógica para a implementação das ações de 
discussão, prevenção, orientação e solução do problema; 
III - orientar os envolvidos em situação de "bullying", visando à recuperação da auto-
estima, o pleno desenvolvimento e a convivência harmônica no ambiente escolar; 
IV - envolver a família no processo de construção da cultura de paz nas unidades 
escolares. 
Art. 40  Decreto regulamentador estabelecerá as ações a serem desenvolvidas, como 
palestras, debates, distribuição de cartilhas de orientação aos pais, alunos e 
professores, entre outras iniciativas. 
Art. 50  A Secretaria Municipal de Educação observará a necessidade de realizar 
diagnóstico das situações de "bullying" nas unidades escolares, bem como o seu 
constante acompanhamento, respeitando as medidas protetivas estabelecidas no 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
4/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 46



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15535 

Total de referências : 

Pag 1 of 1 
Folha_ tLJ 
Proc. 

1/1 
Título: LEI No 15.535 16/02/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Acrescenta inciso no art. 70  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolidou a 

legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São 
Paulo, para incluir no Calendário a Semana Juntos contra o Bullying, a ser realizada, 
anualmente, na quarta semana de setembro, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 397/2011 (ver documento) 
Autor(es): Atílio Francisco; Souza Santos 

Notas: - A ser realizada, anualmente, na quarta semana de setembro. 

[ Back 

• 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  21/5/2012 
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PUBLICADO DOC 28/02/2012, p. 75 c. 3 

LEI No 15.535 DE 16 DE FEVEREIRO DE 2012 
(PRO)ETO DE LEI No 397/11) 

(VEREADORES ATÍLIO FRANCISCO — PRB E SOUZA SANTOS - PSD) 
Acrescenta inciso no art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, que 
consolidou a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e 
feriados do Município de São Paulo, para incluir no Calendário a Semana Juntos 
contra o Bullying, a ser realizada, anualmente, na quarta semana de setembro, e 
dá outras providências. 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescido inciso no art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, 
com a seguinte redação: 
"Art. 7 0  ... 
- quarta semana de setembro: 
a Semana Juntos contra o Bullying, com o intuito de orientar a população sobre os 
efeitos danosos do 'bullying', o qual é definido como a prática de atos de violência 
física ou psicológica, de modo intencional e repetitivo, exercida por indivíduo ou 
grupos de indivíduos, contra uma ou mais pessoas, com objetivo de intimidar, 
agredir, causar dor, angústia ou humilhação à vítima; durante a qual poderão ser, 
entre outras atividades, realizadas palestras e seminários educativos, para 
conscientizar sobre os efeitos maléficos desta prática, como a exclusão 
social, a perseguição, a discriminação e a instigação da prática de tais atos." (NR) 
Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 23 de fevereiro de 2012. 
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
23 de fevereiro de 2012. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 
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Page 1 

Fo 
Proc. 

f 1 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : sugo 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: DECRETO No 51.290 11/02/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de 

medidas de conscientização, prevenção e combate ao "bullying" escolar no projeto 
pedagógico elaborado pelas escolas públicas da Educação Básica do Município de São Paulo. 

21/5/2012 http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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DECRETO No 51.290, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2010 
Regulamenta a Lei no 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão 
de medidas de conscientização, prevenção e combate ao "bullying" escolar no 
projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas da Educação Básica do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao 
"bullying" escolar no projeto pedagógico das escolas públicas da Educação Básica 
do Município de São Paulo, conforme previsto na Lei no 14.957, de 16 de julho de 
2009, observará a regulamentação estabelecida na forma deste decreto. 
Art. 20 . As escolas municipais que mantêm a educação infantil, o ensino 
fundamental e o ensino médio deverão prever, no seu projeto pedagógico, ações 
curriculares que promovam a conscientização, prevenção e combate ao "bullying" 
escolar. 
Art. 3 0 . Entende-se por "bullying" a prática de atos de violência física ou 
psicológica, de modo intencional e repetitivo, exercida por indivíduo ou grupos de 
indivíduos contra uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidar, agredir, 
causar dor, angústia ou humilhação à vítima. 
Parágrafo único. Caracterizam-se como "bullying", dentre outros atos de violência 
física ou psicológica da espécie: 
I - provocar situações ou atitudes que levem à exclusão social; 
II - subtrair coisa alheia com o intuito de humilhar; 
III - promover ou participar de atos de perseguição da vítima; 
IV - assumir atitudes discriminatórias; 
V - praticar atos de amedrontamento; 
VI - destruir ou destroçar pertences da vítima; 
VII - instigar atos de violência, inclusive por meios tecnológicos; 
VIII - dizer que a vítima não serve para nada; 
IX - promover ataques físicos repetidos contra a pessoa da vítima ou seus 
pertences; 
X - colocar a vítima em situação de adversidade com alguém, em especial com 
autoridades, ou provocar a ocorrência de ação disciplinar contra ela em razão de 
atos por esta não cometidos ou que tenham sido notificados de maneira exagerada; 
XI - depreciar a vítima ou pessoa de sua família; 
XII - coagir a vítima a praticar atos contra a sua vontade, inclusive mediante 
ameaças de qualquer espécie; 
XIII - referir-se depreciativamente ao local de moradia da vítima, sua aparência 
pessoal, orientação sexual, opção religiosa, etnia, nível sócioeconômico, 
nacionalidade ou a qualquer outro aspecto que possa colocá-la em situação de 
inferioridade; 
XIV - espalhar rumores negativos contra a vítima. 
Art. 40 . Constituem objetivos a serem alcançados com o cumprimento da Lei no 
14.957, de 2009: 
I - prevenção e combate à prática do "bullying" nas escolas; 
II - capacitação dos docentes e da equipe pedagógica para a implementação das 
ações voltadas à discussão, orientação e prevenção do "bullying"; 
III - orientação dos envolvidos em situações de "bullying", visando a recuperação 
da autoestinna, o pleno desenvolvimento e a convivência harmônica no ambiente 
escolar; 
IV - envolvimento da família no processo de construção da cultura de paz nas 
unidades educacionais. 
Art. 50 . Caberá a cada unidade educacional promover ações que propiciem 
momentos de discussão e de tomadas de decisão com vistas ao combate da prática 
do "bullying". 
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Fába 
Prcc.171:-  

A21: -  • 

T.Q  

• 

Parágrafo único. As ações de que trata o "caput" deste artigo deverão abranger, 
dentre outras, as seguintes iniciativas: 
I - realização de palestras, seminários, debates e exposições; 
II - desenvolvimento de atividades curriculares como componentes dos conteúdos 
do tópico "ética", integrante dos temas transversais dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais; 
III - promoção de atividades intencionalmente planejadas como pauta da reunião 
de pais; 
IV - execução de ações de formação dos docentes e de outros membros que 
compõem a equipe escolar; 
V - inclusão da temática do "bullying", em seus vários aspectos, no projeto 
pedagógico e no regimento da unidade educacional. 
Art. 60 . Caberá à equipe gestora de cada unidade educacional propor ampla 
discussão do tema e, mediante prévia discussão com a equipe docente e discente, 
estabelecer regras específicas para o combate do "bullying", integrando-as as 
normas de convívio constantes do respectivo regimento. 
Art. 7 0 . Ao final de cada período letivo, as questões relativas ao "bullying" serão 
retomadas e incluídas na avaliação da unidade escolar, propondo, se necessário, a 
adequação das normas já estabelecidas sobre o assunto. 
Art. 8 0 . A Secretaria Municipal de Educação poderá estabelecer normas 
complementares para o pleno cumprimento das disposições deste decreto. 
Art. 9 0 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2010, 457° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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FoL:1 J32/".  
Proc. F;:-F 

PROJETO DE LEI 01-0073/2007 da Vereadora Claudete Alves (PT) 
"ESTABELECE A CAPACITAÇÃO DOS PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO PARA A ABORDAGEM E RESPEITO DE DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS". 
A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 
Art. 10  - Fica estabelecido que os professores da rede municipal de ensino 

receberão capacitação para abordar e discutir em sala de aula questões relacionadas a 
direitos sexuais e reprodutivos. 

Art. 20  - O Poder Executivo Municipal deverá indicar órgãos para compor a 
comissão que deverá conceber e executar, junto aos profissionais citados no Art. 1 0 . 
As ações necessárias para o cumprimento da presente lei. 

§ 10  - Ao indicar os órgão responsáveis pela concepção e execução da presente 
lei, o Poder Executivo deverá levar em consideração a transversalidade do tema 
"direitos sexuais e reprodutivos", uma vez que a sua discussão qualificada envolve 
questões de saúde, sexualidade, direitos humanos, educação e segurança pública. 

§ 20  - Na comissão a que se refere o caput deste artigo, um terço das vagas será 
destinado a membros indicados pelas entidades de representação de docentes da rede 
pública de educação municipal. 

Art. 30  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em, Às Comissões competentes 

p10073-2007.doc 
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FolK3. 	• 
."' a Proc..N' 

, Vg,  

PROJETO DE LEI 01-0544/2008 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 
"Estabelece critérios, com base na Lei Federal no 11.430, de 26 de dezembro de 2006, 
para definir funções de professores readaptados no magistério municipal e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - O Executivo promoverá a adequação do seu Departamento de Perícias 
Médicas, visando estabelecer a existência do Nexo Técnico Epidemiológico entre o 
trabalho e o agravo, decorrente da relação entre e atividade profissional 
desempenhada na instituição de ensino e a entidade mórbida motivadora da 
incapacidade funcional. 
Art. 2 0  - O estabelecimento do Nexo Técnico Epidemiológico levará ao reconhecimento 
das doenças profissionais do magistério. 
Parágrafo único - O executivo providenciará a compatibilização da legislação para 
adequar-se ao disposto na Lei Federal no 11.430, de 26 de dezembro de 2006. 
Art. 3 0  - Será definido pelo Executivo, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a partir da 
data de aprovação da presente lei, o rol de atividades relacionadas com o magistério 
que professores em situação de readaptação poderão exercer, em função do 
diagnóstico citado no artigo 2 0 . 
Art. 4 0 . As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - O Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0499/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe sobre princípios, diretrizes e objetivos para a Política de Formação dos 

Profissionais de Educação Básica da rede pública municipal da cidade de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA 
Art. 1 0  A Formação dos Profissionais de Educação Básica do Ensino Municipal de 

São Paulo observará os seguintes princípios e diretrizes: 
I- compromisso com projeto social, político e ético de construção e consolidação 

de uma nação soberana, democrática e justa; 
II- a garantia da progressiva universalização da educação básica na cidade de 

São Paulo que promova a emancipação social de indivíduos e grupos sociais; 
III- garantia da oferta pelo Poder Público Municipal, de cursos de formação 

continuada e permanente com padrão de qualidade compatível com as necessidades 
de atualização e aperfeiçoamento; 

IV- a formação dos docentes da rede municipal em todas as modalidades de 
ensino, que assegurare o direito das crianças, adolescentes, jovens e adultos do 
município de São Paulo à educação de qualidade, construída em bases científicas, 
técnicas e culturais, respeitando-se o pluralismo de idéias, de concepções pedagógicas 
e a diversidade cultural; 

V - formação docente que articulare teoria e prática com fundamento em 
conhecimentos científicos e didáticos, assegurando a indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão; 

VI- o reconhecimento das unidades escolares e centros de educação infantil da 
rede municipal de ensino como parceiros no processo de elaboração da política de 
formação docente; 

VII- a formação continuada concebida como componente essencial da 
profissionalização docente, integrando-se no cotidiano da escola e considerando os 
diferentes saberes e a experiência docente; 

VIII- o reconhecimento da escola e demais instituições de educação básica como 
espaços necessários à formação inicial dos profissionais do magistério; 

IX- a compreensão dos profissionais da educação como agentes formativos de 
cultura e, como tal, da necessidade de seu acesso permanente a informações, vivência 
e atualizações culturais; 

X- articulação entre formação inicial, continuada e permanente bem como entre 
os diferentes níveis e modalidades de ensino; 

XI- a formação dos gestores, docentes e demais profissionais de educação das 
unidades escolares municipais e centros de educação infantil estimulando a gestão 
democrática com a participação dos pais e alunos através das instituições auxiliares 
como a Associação de Pais e Mestres, Conselhos de Escola e Grêmios Estudantis. 

XII- a formação do Quadro de Apoio incluirá tanto o aperfeiçoamento de 
habilidades específicas na área de alimentação, limpeza e administração escolar, como 
orientação e formação para o atendimento ao público e atuação como agentes 
educativos no ambiente escolar; 

XIII- a formação dos profissionais de educação incluirá orientações para 
atendimento aos alunos com necessidades especiais e alunos na condição de liberdade 
assistida concebendo a escola com um espaço de inclusão e acolhimento sem nenhum 
tipo de discriminação; 

XV- valorização dos profissionais de educação traduzida em políticas 
permanentes de estímulo à formação continuada, à melhoria das condições de trabalho 
e remuneração; 

Art. 20  A Política Municipal de Formação dos Profissionais de Educação observará 
os seguintes objetivos: 

I- promover a melhoria da educação municipal em todas as modalidades de 
ensino e na educação infantil; 
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II- identificar e suprir as necessidades do sistema público municipal de ensino da 
cidade de São Paulo quanto à formação inicial, continuada e permanente dos 
profissionais de educação; 

III- promover a valorização docente, mediante ações de formação inicial e 
continuada que estimulem o ingresso, a permanência e a progressão na carreira; 

IV- ampliar as oportunidades de formação para o atendimento da educação 
especial, alfabetização, educação de jovens e adultos, educação indígena e populações 
em situação de risco, jovens na condição de liberdade assistida e vulnerabilidade 
social; 

V- promover a formação de professores na perspectiva da educação integral, dos 
direitos humanos, da sustentabilidade ambiental, das relações étnico-raciais, da 
diversidade cultural visando a construção de um ambiente escolar democrático, 
solidário e cooperativo; 

VI- promover a atualização teórica e metodológica nos processos de formação 
dos profissionais do magistério quanto ao uso das tecnologias de comunicação e 
informação nos processos educativos; 

VII- oferta pelo Poder Público de formação continuada de forma articulada com a 
experiência dos docentes e demais profissionais de educação infantil e Fundamental I, 

111 	permitindo-lhes refletir sobre sua prática e trocar experiências com seus pares. 
VIII- incentivo pelo Poder Público municipal ao acesso dos docentes de educação 

infantil e Ensino Fundamental I ao curso superior de pedagogia através do 
estabelecimento de convênios com universidade públicas e privadas; 

IX- promover a atualização dos profissionais do Quadro de Apoio das escolas e 
Centros de Educação Infantil da rede municipal de ensino, quanto ao uso das 
tecnologias de comunicação, informática, metodologias, teorias e orientações 
necessárias ao desempenho de suas funções. 

Art.30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art.40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das sessões, em Às Comissões competentes." 
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• 

PROJETO DE LEI 01-0679/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe sobre diretrizes para o desenvolvimento de atividades de 

aperfeiçoamento pedagógico, científico e tecnológico na área de educação, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público municipal oferecerá aos professores da rede pública 

municipal atividades de estudo, pesquisa, troca de informações, uso e elaboração de 
materiais didáticos na área de educação pautando-se, sempre que possível, pelas 
seguintes diretrizes: 

I - direcionamento a todas as comunidades escolares da rede pública municipal 
de ensino de São Paulo; 

II - sintonia com os avanços científicos e tecnológicos; 
III - criação de medidas específicas para atendimento especializado, tais como: 
a) laboratório de ciências; 
b) laboratório de informática e robótica; 
c) oficina de criação, equipada com ferramentas, instrumentos e mobiliário 

apropriados para capacitar professores e produzir materiais didático-pedagógicos; 
d) exposição de experimentos 
e) unidade volante de apoio às escolas no local de trabalho. 
IV - atuação integrada com as bibliotecas municipais, buscando disponibilizar 

videoteca, softeca e experimentoteca para empréstimos às escolas; 
V - busca de outros materiais e ações complementares para a consecução dos 

objetivos elencados no caput. 
Parágrafo Único. Para a execução do proposto neste artigo a critério do Poder 

Público municipal poderão ser instituídos Centros Pedagógicos de Ciências e Tecnologia 
nas diversas regiões da cidade de São Paulo. 

Art. 20  A sociedade civil organizada e as entidades públicas sem fins lucrativos 
poderão contribuir com informações, recursos humanos e materiais para viabilizar a 
execução desta lei, através da celebração de acordos, convênios e parcerias com o 
Poder Público. 

Art. 3 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados de sua publicação. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias, próprias. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folla 
Proc. hi 3  

PUBLICADO DOC 27/05/2010, PÁG 106 

PROJETO DE LEI 01-0232/2010 do Vereador Arselino Tatto (PT) 
"Institui, nas escolas da rede pública e privada de ensino do Município de São 
Paulo, atividades que tenham por objetivo transmitir aos alunos informações sobre 
as consquências do uso de drogas lícitas e ilícitas". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - As instituições de ensio da rede privada e pública do Município de São 
Paulo deverão adotar atividades pedagógicas multidisciplinares, nas salas de aula, 
destinadas a transmitir ensinamentos sobre as conseqüências do uso de drogas 
lícitas e ilícitas. 
§ 1 0  - A aplicação das referidas atividades ficará a critério de cada estabelecimento 
de ensino, devendo observar os seguinte requisitos: 
1 - carga horária semanal mínima de 1 (uma) hora, sem acréscimo da já prevista; 
2 - apresentação de reportagens, vídeos, livros, apostilas, debates, palestras de 
profissionais da área da saúde, estatísticas e outros meios para melhor orientação 
aos alunos; 
3 - abordagem sobre a necessidade dos alunos praticarem esporte, servindo-se de 
alimentos saudáveis, buscando a saúde e elevação de atuoestima; 
4 - informações sobre a relação do uso das drogas com as doenças sexualmente 
transmissíveis; 
5 - possibilitará que os professores recuperem mais fortemenmte seu papel de 
referencial e líder para os seus alunos; 
6 - terão como objetivo a interação entre aluno, família e escola. 
§ 20  - Os estabelecimentos de ensio deverão abordar, de forma complementar, 
temas como ecologia, poluição, trânsito, reciclagem, consumismo, 
responsabilidade, respeito, solidariedade e amizade. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei ocorrerão à conta das 
_dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, indicando os órgãos e 
unidades que serão responsáveis pelo seu fiel cumprimento. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias de sua 
publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/10/2010, PÁG 87 
RF. 11.136 

PROJETO DE LEI 01-0451/2010 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe sobre o direito dos professores readaptados à aposentadoria especial. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0 . Fica assegurado aos professores readaptados da rede municipal de ensino o 
direito à aposentadoria especial com fundamento na Lei Federal Complementar 
11.301 de 10 de Maio de 2006. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei professor readaptado com direito a 
aposentadoria especial, é aquele afastado da atividade docente, de forma provisória 
ou permanente, por razões de saúde, mas que continua desempenhando atividades 
pedagógicas no âmbito da unidade escolar. 
Art.20 . As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art.30 . - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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• 

PUBLICADO DOC 14/03/2012, PÁG 91 

PROJETO DE LEI 01-00091/2012 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre a criação do Programa Aluno Consciente na cidade de São Paulo n  e 
fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no município de São Paulo o Programa Aluno Consciente a ser 
realizado nas dependências das escolas da rede pública municipal de ensino. 
Art. 20  O Programa Aluno Consciente na cidade de São Paulo tem como objetivo 
fundamental trazer a consciência do jovem aluno da rede pública municipal 
orientações e informações educacionais e pedagógicas acerca de situações que 
possam o colocar em situações adversas. 
Art. 30  O Programa Aluno Consciente será implantado por meio de campanhas 
publicitárias nas escolas municipais com informativos e cartazes com a orientação 
educacional e pedagógica a seguir: 
I- Respeite os seus pais 
II- Respeite o seu professor 
III- Respeite o seu colega de escola 
IV- Não pratique bullying ou chacota 
V- Não pratique ofensas raciais e discriminatórias 
VI- Não fume 
VII- Não use drogas 
VIII- Não consuma bebidas alcoólicas 
IX- Não aceita carona de desconhecidos 
X- Não forneça seus dados e fotos nas redes sociais a estranhos 
Art. 40  O Programa Aluno Consciente deverá ter uma linguagem própria de fácil 
entendimento, com visualização jovial e moderna a fim de que através dessa 
linguagem possa atingir os objetivos fundamentais da presente lei e do programa. 
Art. 5 0  O Poder Executivo e a Secretaria Municipal de Educação serão os 
responsáveis pela implantação e execução do Programa Aluno Consciente. 
Art. 6 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 70  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 26/04/2012, pág. 113 

PROJETO DE LEI 01 - 00181/2012 do Vereador José Rolim (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade do Município incluir em matéria existente da grade 
curricular dos alunos matriculados no Ensino Fundamental, no âmbito das Escolas 
Municipais, ênfase nas relações familiares e no respeito aos idosos. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica determinado que será incluída na matéria escolar de história, na grade do 
ensino fundamental municipal, especial ênfase para o estudo das relações familiares e 
respeito ao idoso. 
Art. 2°. A matéria de que trata o artigo anterior terá a carga horária de 45 (quaren'ta e 
cinco) minutos semanais, e deverá ser ministrada por docentes especialmente 
designados pela Secretaria de Educação do Município. 
Art. 3°. Obrigatoriamente, na matéria estipulada, versará sobre tratamento digno e 
respeitoso que deverá ser dispensado ao idoso, enaltecendo sua contribuição ao 
desenvolvimento do País. 
Art. 4°. Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no que couber no prazo de 
120 (cento e vinte) dias após sua publicação. 
Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das sessões, em 19 de abril de 2012. 
Às Comissões competentes. 
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CÂPLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

	

Folha n° 	Preceug 
n°0 1 -  (VI  cie 
	 o 

•■.- fir 
E ete Lo.es Silvérlo 

RF 11.393 SGP-33 

GABINETE VEREADORA NOEMI NONATO — LIDER PSB 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 13 - RDS 
13- 00034/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § , do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 76 / 2012 PL 5 /2011 
PL 504 / 2005 PL 6 /2011 
PL 189 / 2006 PL 7 / 2011 
PL 217 / 2006 PL 150 /2011 
PL 607 / 2006 PL 152 / 2011 
PL 393 / 2009 PL 153 / 2011 
PL 633 / 2009 PL 154 / 2011 
PL 634 / 2009 PL 155 / 2011 
PL 5 /2010 PL 181 /2011 
PL 205 / 2010 PL 499 / 2011 
PL 275 / 2010 PL 619 /2011 
PL 344 / 2010 PL 92 / 2012 
PL 495 / 2010 PL 194 / 2012 
PL 504 / 2010 PL 421 /2012 
PL 564 / 2010 PR 5 / 2006 
PL 1 / 2011 PR 6 / 2006 
PL 2 /2011 PR 14 / 2007 
PL 3/2011 PR 9 /2010 
PL 4 /2011 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

.41110"—  
oemi Nonato 

)(dler do PSB 
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do processo n° 	01 —  19 41  

CÂMARA MUNICIPAL DE 
SA0 PAULO 

	

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

de 201a. , 	 ,(20 1 ã (a) 	
J. 	

,  

SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o 
indicada no RDS 13-0034/2013. 

27/02/2013 

Eliete Lopes Silvérlo 
RF 11.393 -SGP-33 

desarquivamento da propositura 

SOLANGE fl °  • '1V-----DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe se Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

"-" 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0034/2013, segue o presente expediente' 

para volta à tramitação. 

o  ADRI " 	:SILVA 11 Supeniiso 0 Vilk .Èle Arquivo Geral 

•1 RECER3I1)0 SGP - 22 

28 FEV 2013 

" OCGLO L5r3EPUVUNC) 

Ad-Á Cicone 
Assistente Perlarnentar 

Registro 100.406 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

--É%-11.1  O PAULO 
p10194-12 

Folha n ° 	00 pflX, 

n°. 0 1 - 1/Ide2011  
André Marc 

IF 1 126 

16 - PAR 
16- 00342/2013 I 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0194/12 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Noemi 
diretrizes para a capacitação de profissionais de educação. 

Nonato, que visa instituir 

  

O curso pretende abordar demandas que ultrapassem o currículo pedagógico formal das 
disciplinas, tais como, por exemplo (art. 2° do projeto): identificar atos e adotar medidas de 
conscientização sobre "bullying"; promover a cidadania e os valores éticos e culturais; 
incentivar a integração social do adolescente e a convivência harmoniosa entre os 
diferentes, sem discriminação de cor, raça, credo, classe social, sexo ou opinião; incentivar 
o acompanhamento e a participação da família como parceira da escola; auxiliar a 
Associação de Pais e Mestres, Grêmios Estudantis e outras entidades auxiliares da escola; 
instituir espaços de convivência na unidade educacional, com a finalidade de discussão de 
problemas do cotidiano dos alunos; promover discussão semanal com os alunos sobre os 
problemas da turma; promover passeios e ações educativas e culturais fora do ambiente 
escolar e, ainda, promover ações educativas que visem à promoção da saúde. 

A proposta merece prosperar. 

O objetivo do projeto, segundo a justificativa apresentada, é envolver profissionais de 
educação readaptados, ou seja, aqueles que, embora tenham restrições físicas para 
assumirem uma turma, porque têm dificuldade de permanecerem em pé por longos períodos 
ou alguma outra questão de saúde, manifestem a vontade de se capacitarem para auxiliar 
os alunos a enfrentarem is problemas do cotidiano. 

• 
No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal, compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo rcom idêntica redação no 
artigo 13, I, da Lei Orgânica do Município. 

No art. 211, § 2°, a Carta Magna estabelece que os Municípios devem atuar prioritariamente 
no ensino fundamental e na educação infantil. 

No mérito, a propositura tem amparo na Constituição Federal que, em seu art. 206, V, prevê 
a valorização dos profissionais da educação escolar: 

"Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.mnov.br  
P10194-12 I 

17- RELCOM 
17- 00346/2013 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10194-12 

V — valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na 
forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso 
público de provas e títulos, aos da redes públicas" (destacamos). 

Não bastasse, o projeto também está em consonância com o art. 67 da Lei Federal n° 
9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), que preconiza sobre a valorização dos 
profissionais de educação: 

"Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais 
da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos 
planos de carreira do magistério público: 

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 
periódico remunerado para esse fim; 

III - piso salarial profissional; 

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação 
do desempenho; 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na 
carga de trabalho; 

• 	
VI - condições adequadas de trabalho. 

§ 1 2  A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de 
quaisquer outras funções de magistério, nos termos das normas de cada 
sistema de ensino.(Renumerado pela Lei n° 11.301, de 2006)  

§ 22  Para os efeitos do disposto no § 5° do art. 40  e no § 8°  do art. 201 da 
Constituição Federal,  são consideradas funções de magistério as exercidas 
por professores e especialistas em educação no desempenho de atividades 
educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em 
seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da 
docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 
assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei n° 11.301, de 2006)" 

Ademais, o projeto está em sintonia com a legislação municipal ei jin vigor, em especial com 
as Leis n° 12.756/98 (que institui o "Programa Oficinas Pedagógicas"), n° 11.118/96 (que 
trata do "Projeto de Relações de Gênero nas escolas públicas") e n° 14.957/09 (que dispõe 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sonov.br  
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Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisla o P rticipativa, em 1 0/04 /13 

• 

gr.  

ANTONIS GO ART 

EDUARDO 

SANDRA TDEU 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10194-12 

sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao "bullying" escolar 
no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município 
de São Paulo), as quais ressaltam a atual importância de se ultrapassar o currículo 
pedagógico formal das disciplinas escolares. 

Em atenção ao disposto no art. 41, XI, da Lei Orgânica, é necessária a convocação de pelo 
menos 02 (duas) audiências públicas durante a tramitação desse projeto. Para aprovação, é 
necessário o voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara (art. 40, § 3 0 , XII). 

• Pelo exposto, tendo em vista que a propositura preza pela proteção à criança e melhoria da 
educação, somos pela LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraso.qov.br  
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Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisla o P rticipativa, em W0'4 713 

• 

•■• 1M 

ANTONI GO ART 

EDUARDO 

SANDRA T DEU 

CUM--  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10194-12 

sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao "bullying" escolar 
no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município 
de São Paulo), as quais ressaltam a atual importância de se ultrapassar o currículo 
pedagógico formal das disciplinas escolares. 

Em atenção ao disposto no art. 41, XI, da Lei Orgânica, é necessária a convocação de pelo 
menos 02 (duas) audiências públicas durante a tramitação desse projeto. Para aprovação, é 
necessário o voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara (art. 40, § 3°, XII). 

• Pelo exposto, tendo em vista que a propositura preza pela proteção à criança e melhoria da 
educação, somos pela LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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Folha rf 	é/ 	do 

Processo n° 

Apar 
RF. 

rreir 
5 SGP-12 

Sala da Comissão de Administração P e 	Ll /0 g/ 	J, 5 

ARRE O " 

17- RELCOM 
17- 01393/2013 

GILS 

16 - PAR 

16- 01376/2013 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 194/2012. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereadora Noemi Nonato ique-"institui 

diretrizes para a capacitação de profissionais de educação para o atendimento às demandas que 

ultrapassem o currículo pedagógico formal das disciplinas, e dá outras providências." 

A proposta em análise procura veicular diretrizes para a capacitação dos profissionais da 

• educação que excedam a grade pedagógica formal. Dentre as diretrizes apontadas pela autora, 

destacam-se: ações que promovam a cidadania e os valores éticos e culturais; projetos que 

incentivem a integração social do adolescente; instituição de espaços de convivência na unidade 

educacional; organização e acompanhamento de passeios e ações educacionais e culturais fora 

do ambiente escolar. 

De acordo com a justificativa da autoria do projeto, "a unidade educacional que contar 

com a presença de um profissional [mais] qualificado estará muito mais preparada para enfrentar 

os problemas cotidianos que prejudiquem o aprendizado e o convívio entre os alunos". 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela LEGALIDADE do projeto. 

Em vista do exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 194/12 
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at

ér
ia

 P
L 

19
4/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 72



Ferreira 
Parlamentar 

JR -075 
A 

A 

1 Publicado no DIÁRIO OFICIAL 
/3 

:&12.L._coltirta-L 

1 Conferido: 

, -rrcido Ferreira 
Parlamentar 

kF 101.075 

À 6•301446A0 de_g___.t..4,.Y C. 

Éfilzaj.2,Alj 

Noirectid• ',,, • Ira 

7 ) 

1 • e?  

RECEBIDO 
Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes 
Em  /9 - O Y-  /-?  à 

Vereadnr À Vereadura 

a relatar. 
da Comissã 

E m .  ex0 

• de Educação, Cultura e Esportes 

Obs. O pra • PW 
dant 

nifestação 
termos do 30 artrgo 63 do RI. 

Orara 
r.,fuz,n;ciraC de 

S. () a 

Jc1 2 

Seguo,_1!ret,, nesta data documento(s)•
o pari 'e 1 orrnsçEo rubdcado 	

sob folia(s) 

n° / 
Apar=,-ti.o errelra 

RF •f . 75 -SGP-12 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
4/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 73



Fls. n°62 
do Processo n° 01- 194/12 
Aparecido ferre'r 
RF 101.075 

 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

• COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

PRESIDENTE: REIS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 04-09-13 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
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Fls. n°63 
do Processo n° 01- 194112 
Aparecido ferreira 
RF 101.075 

O SR. PRESIDENTE (Reis) — Declaro aberto os trabalhos da 13a audiência pública da 
Comissão de Educação, Cultura e Esportes no ano de 2013. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 
Passemos ao primeiro item da pauta. PL 45/2012, de autoria do Vereador Francisco 
Chagas, que estabelece o atendimento emergencial aos alunos portadores de diabetes e 
epilepsia, no âmbito da rede municipal de ensino. 
Tem a palavra o nobre Vereador Toninho Vespoli. 

• O SR. TONINHO VESPOLI — Causa-me preocupação este projeto. A gente que é da 
Educação, como professor, conseguimos identificar no aluno algumas deficiências ou 
algumas dificuldades de aprendizado. Como professor, conversamos com a coordenadora 
pedagógica e ela tem ciência dessas questões. O difícil é conseguir encaminhamento 
para atendimento especializado para aquela criança. 
Essas várias redes não têm profissionais adequados. É muito difícil fazer isso em escolas. 
Faz pouco tempo que estou aqui e vejo inúmeros projetos nesse sentido como colocar 
psicólogo, fisioterapeuta, psicopedagogo, oftalmologista nas escolas e daqui a pouco 
estaremos transformando as escolas em verdadeiras UBSs. Então, eu queria entender 
um pouco o que estamos fazendo aqui na questão da Educação. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não havendo mais inscritos, declaro encerrada a primeira 
audiência pública do PL 45/2012. 
Para esta audiência pública foram convidados os Srs. Antonio Cesar Callegari, Secretário 
da Educação; a Sra. Luciana Bergamo, Promotora de Justiça da Defesa dos Interesses 
Difusos e Coletivos da Infância e da Juventude da Capital; José Filippi Júnior, Secretário 

111 Municipal da Saúde; Solanje Agda Cruz de Paula Pinto, Presidente do Conselho 
Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente; os Srs. Vereadores 
autores dos projetos da audiência pública; a sociedade civil; os Vereadores integrantes da 
Comissão e os demais Srs. Vereadores deste Legislativo. 
Declaro aberta a primeira audiência pública ao PL 194/12, de autoria da Vereadora Noemi 
Nonato, que institui diretrizes para a capacitação de profissionais de educação para o 
atendimento as demandas que ultrapassem o currículo pedagógico formal das disciplinas 
e dá outras providências. 
Há alguém inscrito para falar a respeito desse PL? (Pausa) Não havendo, declaro 
encerrada a audiência pública ao PL 194/12. 
Declaro aberta a primeira audiência pública ao PL 490/12, de autoria do Vereador Aurélio 
Miguel, que dispõe sobre o incentivo a pratica de esportes em academias e clubes 
desportivos para alunos de baixa renda da rede pública de ensino - Pro-Esporte, através 
de isenção tributária parcial de ISS no âmbito do município de São Paulo e dá outras 
providências. 
Há alguém inscrito para falar desse PL? Não havendo ninguém inscrito declaro encerrada 
a audiência pública ao PL 490/12 de autoria do Vereador Aurélio Miguel. Acuso a 
presença do Vereador Jean Madeira. 
Declaro aberta audiência pública ao PL 36/13 de autoria do Vereador Ota, do PSB. 
Tem a palavra o nobre Vereador Toninho Vespoli. 
O SR. TONINHO VESPOLI — Quero reforçar o que falei do PL 45 e esse vai no mesmo 
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encaminhamento, mais um profissional para colocar dentro da escola, 	ar que dos 
profissionais elencados até agora esse é um que talvez tenha maior ad quação, mas o 
professor tem todas as condições de ver se os alunos necessitam de um psicólogo ou não 
e tem como passar isso para o setor de saúde para o acompanhamento das criança. Fico 
preocupado com isso. Sempre falei que os estudantes de hoje são diferentes do da nossa 
época. Hoje são mais ativos e é bom que sejam porque eles querem participar e opinar 
mais. O problema é que qualquer questão é vista como indisciplina e precisam 
encaminhar para o psicólogo. Valeria chamar o Conselho Regional de Psicologia, 
inclusive, são pessoas ligadas ao PT e que tenho muito apreço e eles tem uma discussão 
muito grande em relação a algumas questões e valeria à pena escutá-los. 

• O SR. PRESIDENTE (Reis) — Vamos convidá-los para a próxima audiência, pois esta é a 
primeira. Não havendo ninguém inscrito declaro encerrada a audiência pública ao PL 
36/12 de autoria do Vereador Ota. 
Declaro aberta audiência pública ao PL 119/13 de autoria do Vereador Abou Anni, do PV. 
Trata-se da primeira audiência pública. 
Tem a palavra a Sra. Cristiane. 
A SRA. CRISTIANE — Sou do gabinete do Vereador Abou Anni e faço uso da palavra 
para defender as razões do PL 119/13. 
Nesse sentido o Poder Público em suas ações educacionais para o ensino fundamental é 
médio promoverá a temática educação no trânsito com foco entre outros nas seguintes 
ações: inserir no projeto pedagógico das unidades educacionais informações basilares 
sobre direitos e deveres no trânsito. Difundir junto aos estudantes dessas escolas noções 
sobre a importância de educação sobre poluição sonora, entre outros infortúnios; 
estimular os responsáveis por essas escolas a solicitarem palestras dos Centros de 
Educação de Trânsito da Administração Pública ou de conveniados, para promover a 
educação de trânsito nessa forma; promover eventos culturais na Semana de Educação 

111 

	

	do Trânsito, especificamente no dia 25 de setembro, de forma que possa chamar toda a 
comunidade escolar e promover aulas práticas simuladas. 
Nesse sentido, também, as instituições e sociedade civil organizada e entidade pública 
das três esferas de Poder, poderão contribuir com sugestões, informações e cursos, 
celebrando convênios e parcerias para difundir e fomentar a educação no trânsito. 
Sem mais, são essas as razões. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito bem. Muito obrigado. 
Mais alguém? (Pausa) Não havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 119/13, de autoria do Vereador Abou Anni. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 139/13, de autoria do Vereador Jair Tatto, do 
PT. "Institui o programa Bolsa Creche que apoia mensalmente, com recursos financeiros, 
as mães que têm filhos em idade de educação infantil, nas despesas com creche e 
prestação de serviços e similar". 
Trata-se da primeira audiência pública. 
Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Toninho Vespoli. 
O SR. TONINHO VESPOLI — Esse aqui me causou um certo arrepio até. Por que, 
Presidente? Por algumas questões. 
Uma é que eu acho que tira, na hora em que você vai dar para a família meio salário 
mínimo, tira a questão do direito da criança. A criança tem o direito à educação, ao 
convívio e à inserção social. 
O projeto acaba, no meu ponto de vista, tira esse direito à educação e coloca a criança 
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como uma visão de assistência social, totalmente diferenciada do que 	ssoas que 
lutam por Educação, na cidade de São Paulo e no Brasil, vêm se coloca 
Eu acho que o que vai acontecer, boa parte das pessoas, se isso for aprovado, se for 
sancionado, boa parte das famílias que forem pegar esse dinheiro, até porque são 
famílias de baixa renda, vão acabar utilizando esse dinheiro para suprir outras 
necessidades primárias que eles têm. E, aí, a criança vai ficar sem o acesso à educação. 
Então, isso, para mim, acho muito ruim. 
Outra coisa que eu acho importante salientar, o Governo vem colocando, no seu projeto, 
que nos próximos quatro anos, três anos e meio que falta do Governo, ele vai zerar a 
questão do déficit da criança em creche. Então, a gente tem visto o plano do Governo, 
tem lido, tem ouvido entrevista do Secretário, eles estão falando de colocar 150 mil novas 
vagas nos próximos três anos e meio. 
Então, assim, se o Governo vai zerar, e é para valer que vai zerar de verdade, esse 
projeto não faz sentido. Ou, esse projeto faz sentido se o Governo está fazendo um teatro 
e, realmente, não vai zerar — e sabe que não vai zerar — então, se coloca um projeto 
desses. Estou falando isso porque o Vereador é da base do Governo. 
Então, essas são as minhas duas preocupações. 
A terceira é que nas creches, apesar de divergência aqui na Casa, as creches diretas são 
um exemplo disso. As creches diretas têm uma qualidade de serviço incontestável com as 
indiretas, por razões, de repente as indiretas não têm dinheiro suficiente para ter um 
serviço de qualidade. Não vou entrar no debate, mas basta conversar com os pais que 
têm seus filhos em creche direta e em creche indireta. E mesmo os pais que foram pegar 
os filhos e colocaram em uma creche indireta, a gente também está colocando essas 
crianças em um serviço de uma baixa qualidade. 
Então, todas essas questões, acho que têm de ser discutidas melhor e ser refletidas 
melhor. Acho, até, a Comissão..., a gente poderia conversar um pouco com o Vereador, 

111 	dialogar um pouco mais sobre esse projeto. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Vereador Toninho Vespoli. Tem a palavra a 
Sra. Ananda Grinkraut. 
A SRA. ANANDA GRINKRAUT - Boa tarde. Meu nome é Ananda Grinkraut, represento o 
grupo de trabalho em educação da Rede Nossa São Paulo e aproveito para reiterar 
algumas das questões que o Vereador Toninho Vespoli colocou. 
Peço licença para ler um texto que foi acordado por quatro redes na área de educação 
infantil, que é o Fórum de Educação Infantil das entidades conveniadas, o Fórum paulista 
de Educação Infantil, o Fórum Municipal de Educação Infantil de São Paulo e o próprio 
GT de Educação da Rede Nossa São Paulo, que já haviam acordado essas propostas 
nas duas vezes anteriores que o projeto já foi apresentado com outro nome, de auxilio 
creche. Reiteramos novamente o posicionamento. 
Então, é um posicionamento contrário ao projeto e explicamos o porquê e a preocupação, 
sim, com a garantia do atendimento dessas crianças em instituições educacionais. 
-E lido o seguinte: 
"Consideramos inadequada a proposta de instaurar um Programa de Bolsa-Creche às 
mães que aguardam atendimento nas creches do município de São Paulo. E reiteramos o 
posicionamento apresentado pelo grupo de organizações em defesa da educação infantil 
no município de São Paulo em 2009-2011 a partir de projetos de lei da mesma natureza. 
É louvável que o Legislativo Municipal se preocupe com o grave problema da baixa 
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cobertura no atendimento à educação infantil. No entanto, proposta 	o essa se 
revelam ineficientes, pois não atendem o direito dos(as) trabalhador d terem seus 
filhos frequentando creche pré-escola, nem o direito da criança à educação, contrariando 
o que designa a nossa Constituição Federal, nos artigos 7° e 208. É direito da criança o 
acesso a creches e pré-escolas de boa qualidade. É opção das famílias matricularem 
suas crianças e é dever do Estado o provimento do atendimento na rede de educação 
formalizada, com garantia de qualidade e oferta por parte do Poder Público para todas 
aquelas famílias que assim o desejarem. Reiteramos aqui o posicionamento de diversos 
fóruns e movimentos de Educação Infantil e da educação em geral, assim como o 
posicionamento dos movimentos de mulheres: cumprimento do direito à educação de 

• qualidade desde o nascimento e ao longo de toda a vida e a recusa a medidas paliativas 
que responsabilizam as mulheres pelo cuidado e educação de seus filhos pequenos 
Propostas como essa, em vez de fortalecer as famílias, fortalecerão os programas de 
guarda domiciliar e escolas particulares de baixa qualidade. O atendimento nas 
instituições de Educação Infantil significa a garantia de que as crianças estejam em um 
ambiente coletivo em que sejam cuidadas, tenham vivências com outras crianças e 
adultos, brinquem e produzam cultura, ao mesmo tempo em que as/os familiares se 
sintam apoiados e valorizados, sintam-se responsáveis pela educação compartilhada das 
crianças pequenas, em instituições que respeitem e fortaleçam os vínculos familiares. 
Todas/os sabemos que, apesar de significativos avanços na última década, no que diz 
respeito à ampliação de matrículas, o direito à Educação Infantil no município de São 
Paulo não foi plenamente garantido. Especialmente com relação às crianças de O a 3 
anos, a cobertura do atendimento no município ainda é muito baixa: são 26,8% para as 
crianças de O a 3 anos sendo atendidas, ferindo inclusive as metas previstas pelo Plano 
Nacional de Educação, para o atendimento em creche. Ao considerarmos a destinação 
dos recursos orçamentários do município, entre 1995 e 2011, percebemos nos dois 

110 últimos governos um aumento na destinação de recursos. É preciso ponderar, no entanto, 
que este crescimento do número de vagas e dos recursos financeiros, tem sido destinado 
prioritariamente à expansão ao modelo de conveniamento entre o Poder Público e 
entidades privadas e que o número de crianças ainda não atendidas encontra-se em um 
patamar bastante elevado: em setembro de 2012, havia 170 mil crianças aguardando uma 
vaga em creche. Em discussões conjuntas, temos apontado alguns princípios centrais 
para a ampliação do atendimento público da Educação Infantil no município: a 
universalização, com prioridade inicial ao atendimento à demanda nas áreas de maior 
vulnerabilidade social; o atendimento em período integral das crianças de O até 5 anos; a 
ampliação do atendimento com qualidade (grupos menores, materiais e espaços 
adequados, formação dos profissionais de Educação Infantil, supervisão adequada, 
projeto pedagógico consistente e construído coletivamente, entre outros); a posição 
contrária à realização das parcerias público-privadas na Educação Infantil, uma proposta 
de gestão criada para os setores de infraestrutura e não para a educação. 
A proposta do PL 139/2013 tem sido defendida por alguns pressupostos que gostaríamos 
de discutir: a ideia de que a Prefeitura não tem tido condições para suprir a demanda não 
pode ser aceita. Se a Educação Infantil é uma prioridade pública, recursos devem ser 
utilizados para tanto e rapidamente; afirmar que esse projeto gerará empregos é reafirmar 
a lógica de responsabilização das mulheres e do atendimento privado na Educação 
Infantil; questionar as propostas de bolsa-auxílio creche não significa desconsiderar, muito 
pelo contrário, as dificuldades das mulheres que buscam alternativas para o atendimento 
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de seus filhos, mas sim ponderar que essa iniciativa não leva em cont s ireitos das 
mulheres e das crianças pequenas: o atendimento de qualidade em instit ções coletivas. 
Dispomo-nos a formular e discutir com urgência propostas para a rápida ampliação do 
atendimento nas creches do município, orientadas pelos princípios enunciados 
anteriormente, de garantia do direito à Educação Infantil e, portanto, pública — como a 
construção de novas creches diretas e a destinação de recursos, às creches conveniadas, 
suficientes para a garantia do pagamento dos profissionais de educação de acordo com o 
Piso Salarial Nacional e da qualidade do atendimento prestado. 
Peço desculpas pela leitura de um texto extenso, mas como é pela terceira vez que esse 
projeto é apresentado, achei que valia à pena lermos o texto novamente e justiçar os 
argumentos apresentados. 
Gostaria de entregar uma cópia desse posicionamento para os Vereadores e assessores 
presentes. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Eu que agradeço. 
A SRA. NORMA — Boa tarde. Represento o Sinesp — Sindicato dos Especialistas em 
Educação do Ensino Público Municipal de São Paulo e também sou membro do Fórum 
Municipal de Educação Infantil. A nossa posição é contra o PL 139/13. Como todos 
sabem a educação infantil é um direito da criança, é uma opção da família e dever do 
Estado. Ela deixou de ser uma prática assistencialista porque é um direito da criança e a 
Constituição Federal de 1988 trouxe que a educação infantil tem de ser promovida pela 
rede oficial de ensino. 
Nessa perspectiva a criança é vista como um ser social, histórico, pertencente a uma 
classe social. Acreditamos que esse tipo de benefício pode trazer alguns complicadores, 
por exemplo, fortalecer o programa de guarda familiar. Muitas mães se juntam e várias 
vão trabalhar e colocam essas crianças na guarda de uma pessoa sem especificidade, • 	sem qualificação. 
Quando falamos em educação infantil, estamos falando de profissionais qualificados para 
o atendimento dessas crianças. Avançamos e todas as pessoas que trabalham com 
educação infantil são professores formados. Isso é um avanço, não podemos retroagir, 
achar que qualquer um pode cuidar de uma criança e não é assim. 
Sabemos que as crianças precisam de cuidados, mas a educação estamos falando de 
uma forma maior: educação infantil. 
Outra questão também que podemos potencializar são as escolas particulares, de 
péssimas qualidades. Conhecemos escolas particulares que não têm janelas, onde as 
crianças ficam em quartos sem janelas. Escolas particulares que não têm espaço para 
brincar, para correr. Tudo isso faz parte do desenvolvimento infantil. 
Então, um projeto desse, na minha opinião, vai retroagir aquilo que pensamos como 
educação infantil, educação de qualidade. 
A questão das nossas creches diretas. Semana passada foi muito falado da excelência, 
da qualidade que nossas creches diretas têm. E queremos que esse trabalho continue. 
Existe um plano de Governo para 150 mil vagas em três anos e meio. Eu quero crer que 
essas 150 mil vagas vão acontecer. Temos uma fila de espera e queremos essas vagas. 
E queremos ainda que todos os serviços prestados às crianças e os projetos que saiam 
dessa Casa sejam pensando na qualidade da educação, pois o investimento na educação 
infantil é o melhor investimento que podemos fazer para todos nós. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Sra. Norma. 
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Próxima oradora. 
A SRA. JANAINA — Sou Janaína, também sou do Fórum Municipal de f  ucação Infantil e 
quero falar um pouco, bem rapidamente, sobre algumas pesquisas e um pouco do 
histórico da educação infantil para que possamos entender que esses não são projetos 
novos, foram executados em algumas Prefeituras e o que aconteceu nesses espaços, 
nessas Prefeituras e Universidades onde o auxílio creche ou bolsa creche foram 
implementados. É importante sabermos o que aconteceu ali. 
Para isso, eu trouxe uma afirmação rápida da professora Ana Melo, da tese de doutorado 
dela, que é: "O auxílio creche da USP e suas implicações para educação e cuidado numa 
educação infantil". 
O trabalho dela é de 2010 e em sua conclusão está o seguinte: "Os resultados apontam 
para os riscos de que o auxílio creche determinem que sejam oferecidas diferentes 
qualidades na educação infantil. A consequência e ampliação de modelos alternativos de 
educação e cuidado infantil" — que, nessa pesquisa, foram considerados modelos 
incompletos para a infância — "afirmou-se a ideia de que programas como auxílio creche 
para infância desresponsabilizam o Estado e acentuam diferenças sociais, pois 
promovem expansão de atendimento de crianças de camadas pobres, sem a qualidade 
preconizada pela legislação. Pelas pesquisas referentes à infância pequena, pelos 
princípios e critérios de qualidade defendidos pelos movimentos sociais". 
Então, isso que a Norma trouxe das medidas de guardas domiciliares e creches ou 
instituições de péssima qualidade, não é o que pode acontecer em Prefeituras como: 
Piracicaba, Hortolândia e outras Prefeituras que usaram o auxílio creche. Têm sido revisto 
isso. 
O que aconteceu de fato, efetivamente, foi o aumento dos espaços de guardas 
domiciliares e dos espaços de instituições de baixa qualidade. 
Temos de tomar muito cuidado com respostas de cunhos emergenciais, ausência de 
planejamento e sem considerar a criança como foco principal. 
Foi um arranjo que se inicia na década de 70, então não é novo. Na década de 70 já 
haviam essas propostas e que, exatamente, aconteceu: essas questões das guardas 
domiciliares. 
Daí, na década de 80 houve um movimento muito grande de lutas por creche. 
Quem acompanhou a história da educação nesse país sabe que, na década de 80, houve 
um grande movimento de luta por creche, mas não por qualquer creche. Quem 
acompanhou a história da Educação, neste país, sabe que, na década de 80, se teve um 
grande movimento de luta por creche, mas não por qualquer creche. E essas mulheres e 
os movimentos sociais vieram lutar, não só para a garantia de vaga, mas justamente 
contra todos esses arranjos. 
Ou seja, estamos voltando a uma discussão que já havíamos avançado nas décadas de 
70 e 80 e isso é um retrocesso. 
Termino enfatizando que, na segunda passada, aconteceu uma audiência pública entre a 
Prefeitura e o GETI, que é um grupo formado pelo Ministério Público e por movimentos 
sociais. Nessa audiência, depois de duas audiências públicas, saiu um plano de expansão 
para a rede de São Paulo. 

Então, não tem sentido a gente retroceder para as políticas das décadas de 70 
e80. 

São essas questões. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. 
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Até acho que, às vezes, os vereadores pensam em falar: "Bom, vamos r olver por aqui", 
mas a partir do momento que vai se discutindo, que realment as ideias vão 
amadurecendo, vemos que há certos projetos que não têm como prosperar. 
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Toninho Vespoli. 
O SR. TONINHO VESPOLI — Sr. Presidente, concordo com V.Exa., mas acho que as 
votações que se derem na Comissão, não pode acontecer: "Ah, não vou votar contra o 
projeto de tal vereador porque, depois, ele vai votar no meu". 
Temos de pegar toda essa discussão e votar com consciência, porque o que tenho 
reparado na Casa, infelizmente, é um outro procedimento. 
Obrigado. 

4, 	O SR. PRESIDENTE (Reis) — Concordo com V.Exa., haja vista o embate que tivemos 
ontem na Casa com relação à salva de prata para a ROTA e que paralisou, e vem 
paralisando, a pauta por cerca de duas semanas, e ontem acabou sendo aprovado,... Mas 
o tempo que se perdeu com tudo isso. 
Agora, têm certos projetos que já deveriam, em outras Comissões, principalmente a de 
Constituição e Justiça, serem barrados. Quer dizer, passa e vai tramitar em todas as 
Comissões. 
Quanto à questão da creche, de Educação Infantil, as pessoas ainda têm aquele conceito 
antigo de creche que é para cuidar de criança e, hoje, é Educação Infantil. Agora, é o PDI 
— o Professor de Desenvolvimento Infantil. Então, houve uma evolução, uma mudança, 
mas as pessoas ainda os tratam como cuidadores: "Ah, precisa ter a creche porque a 
mãe precisa trabalhar". Não tem de ter a creche porque a mãe precisa trabalhar. Precisa 
ter a creche porque a criança tem direito à Educação Infantil. Esse é o fato que tem de ser 
demonstrado para a sociedade para entender que não é nem creche mais, é CEI — Centro 
de Educação Infantil. 
Não há mais oradores inscritos. Então, declaro encerrada a audiência pública ao PL 

110 	
139/13, de autoria do Vereador Jair Tatto. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 175/13, do Vereador Jean Madeira, do PRB. 
"Institui sobre a informação por escrito dos valores nutricionais da merenda escolar para 
os responsáveis, e dá outras providências". 
Trata-se da primeira audiência pública. 
Há alguém inscrito? (Pausa) Não havendo inscritos, declaro encerrada a audiência 
pública ao PL 75/2013. 
Declaro aberta a primeira audiência pública ao PL 200/2013, de autoria do Vereador Jean 
Madeira, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos exames biométricos de vista, 
audiometria, diagnóstico de obesidade e de capacidade física nas escolas do Município 
de São Paulo e dá outras providências. 
Há alguém inscrito para falar a respeito deste PL? (Pausa) Não havendo inscritos, declaro 
encerrada a audiência pública ao PL 200/2013. 
Na próxima quarta-feira, 11 de setembro, haverá audiência pública, com início às 13h30, 
nesta sala do 8° andar, para os PLs sobre crianças e adolescentes, em segunda 
audiência pública: 832/2005, do Vereador José Américo; 563, do Vereador Mario Dias e 
da Vereadora Marta Costa; 72/2011, do Vereador Souza Santos; 181/11, da Vereadora 
Noemi Nonato; 318/2011, do Vereador Chico Macena; 338/2008, do Vereador David 
Soares; 97/2013, do Vereador Arselino Tatto; 184/2013, do Vereador Paulo Fiorilo. 
Dia 9 de setembro, com início às 14h, haverá audiência pública para tratar da proposta de 
novo ciclo curricular da rede municipal de ensino da cidade de São Paulo, no Salão 
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Nobre, 8° andar. 
Dia 13 de setembro, com início às 19h, no CEU Casa Branca, na Rua J 	amasceno, 
85, Vila das Belezas, para tratar da proposta do novo ciclo curricular da ride municipal de 
ensino da cidade de São Paulo. 
Dia 26 de setembro, com início às 19h, no CEU Butantã, na Rua Engenheiro Antonio 
Vieira Garcia, 1700, Jardim Esmeralda, também para tratar da nova proposta do novo 
ciclo curricular da rede municipal de ensino da cidade de São Paulo. 
Todos estão convidados para participar das audiências públicas. 
Nada mais havendo a tratar está encerrada a audiência pública. 
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O SR. PRESIDENTE (Reis) — Declaro aberta a 17 audiência pública 	omissão de 
Educação, Cultura e Esportes. Presentes os Vereadores Toninho Ve oli e Reis. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pela internet através do portal da 
Câmara — www.camara.moov.br, links TV Câmara e Auditórios On-Line. 
Tendo em vista a grande quantidade de projetos a serem apreciados, estabeleceremos 
algumas regras para inscrição. Assim que eu terminar de ler a ementa do projeto, os 
interessados em falar levantarão a mão, e o Mário irá anotar seus nomes. Definiremos 
como tempo limite até um minuto após a leitura da ementa. O inscrito terá dois minutos 
para fazer sua explanação. 
Primeiro item, PL 119/2013, do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre aspectos da 
política municipal de educação no trânsito, especialmente por meio de aulas teóricas e 
de práticas simulada nas escolas integrantes da Rede Pública Municipal, e dá outras 
providências ;  (Pausa) Tem a palavra. 

• O SR. AURELIO PINTO DE OLIVEIRA JR. - Boa tarde, Sr. Presidente; boa tarde, 
Vereador Toninho Vespoli. Faço uso da palavra para defender o projeto do Vereador 
Abou Anni. O referido projeto dispõe sobre aspectos da Política Municipal de Educação 
no Trânsito, especialmente por meio de aulas teóricas e de práticas simuladas nas 
escolas integrantes da rede pública municipal; e objetiva a efetiva integração da 
temática "Educação no Trânsito" ao currículo das escolas de 1° e 2° grau, em prestígio 
ao disposto no inciso XII do artigo 23 da Constituição Federal e no artigo 76 do Código 
de Trânsito Brasileiro. 
É importante ressaltar que a pretensão dessa propositura é trazer um diferencial em 
relação às outras iniciativas na medida em que o aprendizado também ocorrerá de 
forma prática, envolvendo toda a comunidade escolar. 
Por fim, cabe ponderar que a educação de modo geral, inclusive para o trânsito, 
mostra-se mais eficiente quando o cidadão é preparado desde tenra idade, motivo pelo 
qual requeiro aos nobres representantes desta Vereança especial atenção. Muito 
obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Há mais inscritos? (Pausa) Não havendo mais oradores 

111 	
inscritos, declaro encerrada a audiência pública do PL 119/2013, do Vereador Abou 
Anni. (Pausa) Tem a palavra o nobre Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO — Sr. Presidente, solicito a V.Exa. e aos demais colegas 
inversão da ordem das audiências públicas para que o item 8° seja considerado o 
próximo item da pauta. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Deferido o pedido de V.Exa. 
Passemos PL 95/2011, do Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre a Política de 
Atendimento de Educação Especial, por meio do Programa Inclui, instituído pelo 
Decreto n° 51.778, de 14 de setembro de 2010, e dá outras providências. Trata-se da 
primeira audiência pública. 
Tem a palavra o Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO — Cumprimento o Vereador Juscelino Gadelha, que tanta 
falta faz a esta Casa. 
Sr. nobre Presidente Reis, caros Colegas professor Toninho Vespoli, Jean Madeira, 
inicio dizendo que este talvez tenha sido o projeto de lei mais importante de meu 
mandato anterior e o mais importante apresentado por mim até o momento. 
O projeto prioriza uma das mais importantes políticas públicas para pessoas com 
deficiência na rede municipal de educação do governo passado. Ele não começa no 
governo passado como programa. Ele teve suas bases lançadas ainda no governo da 
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ex-Prefeita Marta Suplicy, mas foi no governo do Prefeito Kassab q 	onsolidou a 
política de forma mais ampla e universal. 
0 programa Inclui, da Secretaria da Educação, é um dos mais importantes do Brasil no 
setor de inclusão de jovens, crianças, adolescentes com necessidades especiais 
decorrentes de quadros de deficiência, transtornos globais de desenvolvimento — TGB 
e altas habilidades/superdotação, assim como de crianças e jovens com algum tipo de 
deficiência física ou intelectual. 
Trata-se de um programa muito amplo, o qual é instituído por decreto, que assegura — 
dada a dimensão da ação pública e a complexidade dessa ação, que abarca desde o 
Atende até a distribuição de servidores públicos através das Cefai's — suporte por 
professores auxiliares, estagiários e sistema de avaliação e monitoramento dessa 
política pública. 
Eu poderia ficar discorrendo sobre esse projeto durante horas, mas seu texto já está 

• disponível na internet e tramitando desde abril de 2011, se não me falha a memória. Já 
passou por diversas Comissões e foi amplamente debatido na Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Peço o apoio da sociedade civil, 
especialmente àqueles que têm parentes e filhos com algum tipo de deficiência, pois o 
projeto prima pela acessibilidade nas escolas, estipulando prazo para que todas as 
escolas do Município tornem-se totalmente acessíveis nas suas mais diversas formas — 
desde o desenho universal até a questão tátil, voltada às necessidades dos portadores 
de deficiências visuais, e assim por diante. 
Considero apresentado o projeto e peço apoio dos demais Colegas para que ele 
continue tramitando e ele possa transformar o que hoje é um programa em uma política 
pública amparada por lei. Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Vereador Floriano Pesaro. Parabéns 
pelo excelente projeto. Há mais algum orador inscrito? (Pausa) Não havendo, declaro 
encerrada a audiência pública do PL 95/2011, do Vereador Floriano Pesaro. 
Tem a palavra o nobre Vereador Jean Madeira. 
O SR. JEAN MADEIRA — Sr. Presidente, em primeiro lugar, boa tarde a todos. 

0110 Requeiro a V.Exa. inversão da pauta, considerando como próximo item o PL 262/2013. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Deferido o pedido de V.Exa. Tem a palavra o nobre 
Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO — Sr. Presidente, só para comunicar a V.Exa. e aos 
demais Pares que eu, como Líder do PSDB, devo substituir a nobre Vereadora Patrícia 
Bezerra na Comissão de Saúde. Terei que sair, mas, se tudo der certo, voltarei a esta 
Comissão às 14 horas. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Ok. Até mais, Vereador. 
Passemos ao próximo item, PL 262/2013, dos Vereadores Jean Madeira (PRB), Abou 
Anni (PV), Adilson Amadeu (PTB), Alessandro Guedes (PT), Alfredinho (PT), Andrea 
Matarazzo (PSDB), Ari Friedenbach (PPS), Arselino Tatto (PT), Atílio Francisco (PRB), 
Aurélio Miguel (PR), Aurélio Nomura (PSDB), Calvo (PMDB), Claudinho de Souza 
(PSDB), Conte Lopes (PTB), Coronel Camilo (PSD), Coronel Telhada (PSDB), Dalton 
Silvano (PV), David Soares (PSD), Edemilson Chaves (PP), Edir Sales (PSD), Eduardo 
Tuma (PSDB), Floriano Pesaro (PSDB), George Hato (PMDB), Goulart (PSD), Jair 
Tatto (PT), José Américo (PT), José Police Neto (PSD), Juliana Cardoso (PT), Laércio 
Benko (PHS), Marco Aurélio Cunha (PSD), Mario Covas Neto (PSDB), Marquito (PTB), 
Marta Costa (PSD), Nelo Rodolfo (PMDB), Noemi Nonato (PSB), Ota (PSB), Patrícia 
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Bezerra (PSDB), Paulo Fiorilo (PT), Paulo Frange (PTB), Reis (PT , icardo Nunes 
(PMDB), Ricardo Young (PPS), Roberto Tripoli (PV), Senival Moura ( 	, Souza 
Santos (PSD), Toninho Paiva (PR), Vavá (PT), Wadih Mutran (PP); que cria a 
Secretaria Municipal de Prevenção as drogas, e dá outras providências. Trata-se da 
primeira audiência pública. 
Tem a palavra o nobre Vereador Jean Madeira. 
O SR. JEAN MADEIRA — Obrigado. Mais uma vez, boa tarde a todos. Nobre 
Presidente e Srs. Vereadores presentes, esse projeto é de suma importância, pois trata 
de uma Secretaria pela qual iremos orientar as crianças, os adolescentes, os jovens 
sobre todos os malefícios que a droga, tanto as ilícitas quanto as lícitas, que são 
comercializadas, ocasionam para o indivíduo — no corpo, na saúde, na vida pessoal e 
social. Sinto-me muito honrado por ser coautor desse projeto ao lado de 50 Vereadores 
desta Casa e continuo estendendo o convite aos demais para sejam signatários da 

41 ideia, pois alguns não estavam presentes no dia em que foi formalizada, mas estão 
como coautores. Creio que São Paulo ganhará muito com a instituição de uma 
Secretaria de Prevenção. E por quê? É muito melhor prevenir do que remediar. Hoje as 
drogas na cidade de São Paulo são um fato: existem, são reais. Se bobearmos, 
algumas das pessoas que estão presentes estão enfrentando situações terríveis dentro 
de seus lares com algum familiar que enveredou no mundo das drogas — crack, 
maconha, cocaína ou álcool, que vem destruindo as famílias ao longo do tempo. 
Acreditamos que São Paulo há de ganhar muito com a criação dessa Secretaria e a 
nossa juventude poderá ser orientada por meio de campanhas de prevenção. 
Estive com o Prefeito Fernando Haddad, que se mostrou solicito, achou de suma 
importância a criação dessa Secretaria. Louvo a Deus e agradeço a todos os que estão 
se debruçando sobre esse projeto e participando da criação dessa Secretaria. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Encerradas as inscrições. Há oito pessoas inscritas e 
cada um que terá dois minutos para se pronunciar. Tem a palavra a Sra. Fernanda 
Alves. 

111 	A SRA. FERNANDA ALVES — Sr. Presidente, membros da Mesa, demais 
participantes, boa tarde. 
Sou assessora do Vereador Jean Madeira e faço trabalho de prevenção às drogas em 
escolas, em comunidades e em casas de recuperação. Tive uma história muito forte de 
tristeza e de dor com as drogas e faço esse trabalho desde que consegui me 
recuperar. 
Tenho percebido que a falta de informação tem sido o maior problema da cidade de 
São Paulo em relação às drogas. É absurdo o número de pessoas que já teve contato 
com drogas. Em palestras que ministramos, conhecemos crianças de seis, sete anos 
que já tiveram contato com drogas, mas poucas são as pessoas que já tiveram acesso 
a palestras e brincadeiras educativas de prevenção a elas. Como está muito desigual o 
trabalho dos órgãos públicos em relação a esse tema, apoio a criação da Secretaria. 
Espero que o Prefeito Haddad e esta Casa também apoiem o projeto, porque a luta 
contra as drogas está muito desigual. Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Mansueto Jansons. 
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O SR. MANSUETO JANSONS — Boa tarde. Meu nome é Mansueto e, rterapeuta, 
faço parte da Casa Dia. Parabenizo o Vereador Jean Madeira e os coautores do projeto 
de lei que cria essa Secretaria, que é realmente uma necessidade não só para este 
Município, mas para todo o Brasil. 
Falo como ex-adicto há 10 anos. Hoje trabalho e sei da necessidade dessa Secretaria 
para o Município de São Paulo. 
Quando se fala de drogadição, fala-se de toda a sociedade. Trabalhando como 
terapeuta com pessoas necessitadas de tratamento, sabemos que não é só o indivíduo 
o afetado, mas toda a família, que também precisa de um pós-tratamento e de uma 
Secretaria que possa trazer um direcionamento em relação às Subprefeituras, para que 
as pessoas possam observar de perto o andamento dessa política de recuperação. 
Colocamo-nos à disposição para fazer um trabalho em conjunto em prol dessa 
Secretaria. Obrigado. 

• O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Tarcísio Melo. 
O SR. TARCÍSIO MELO — Boa tarde. Faço parte da campanha Juventude contra o 
Crack. A Confederação Nacional dos Municípios fez uma pesquisa sobre drogas e não 
havia dados sobre São Paulo. Quando começamos a fazer esse trabalho, percebemos 
a dificuldade de se conseguir informações sobre pesquisas. Até há iniciativas de 
órgãos, de entidades e de empresas no trabalho de prevenção, mas totalmente 
deslocado do setor público. Falta, portanto, integração e coordenação dos dados. 
Chegamos a fazer uma palestra de qualificação para cerca de cem jovens a fim de que 
eles trabalhassem na prevenção das drogas, mas, desse grupo, o setor público sequer 
tomou conhecimento. É um trabalho que demanda muita estrutura, e esses grupos 
pequenos que já fazem o trabalho poderiam ser mais apoiados se houvesse um órgão 
ao qual pudessem se reportar. Não é nem questão de parceria que envolva custos, 
apenas um intercâmbio. Como já há grupos que fazem isso, o apoio a eles aumentaria 
suas atividades. Assim como a Coordenadoria da Juventude quer ter o mapa da 
juventude, temos que ter disponível o mapa da prevenção. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Messias. 
O SR. MESSIAS — Boa tarde. Vim convidado pela CPM, uma clínica de tratamento 
antidrogas, para falar da minha situação que passei com meu filho, que, apesar de 
difícil, dela me saí vencedor, pois consegui livrá-lo das drogas. Acho que tem que se 
fazer um trabalho com a família. Eu, por exemplo, era leigo no assunto e talvez tenha 
sido nesse ponto que errei, pois não tive informações. Quando meu filho teve que ser 
internado, comecei a acompanhar palestras e assim consegui ajudá-lo. Meu filho 
conseguiu se livrar das drogas e estava muito bem. Infelizmente faleceu num acidente, 
mas fui vencedor, e ele também. Não desistam, mas quem mais pode fazer por eles 
são vocês. Por isso, ajudem-nos, por favor. 
É só isso. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Sérgio Castilho. 
O SR. SÉRGIO CASTILHO — Boa tarde. Sou professor e pertenço ao Conselho 
Municipal de Políticas Públicas de São Paulo. Parabenizo a Mesa, o Sr. Presidente, o 
Sr. Vereador autor do projeto e todos os demais coautores. 
Trata-se de um projeto de suma importância para a nossa Capital, considerando que 
estamos num momento histórico de retrocesso. São Paulo é o único município do País 
que, ao invés de avançar, retrocede. Enquanto cidades do Nordeste, o Rio de Janeiro e 
Minas Gerais lançaram políticas do setor Executivo, retrocedemos. A única 
coordenação executiva que tínhamos com poder de financiamento foi extinta. Não 
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temos, então, absolutamente mais nada, e essa pandemia já se in o No Brasil, 
12% já são dependentes; 20% com uso abusivo. Estamos, então ve - do um caos 
generalizado e sem suporte algum. Apoio totalmente a criação essa Secretaria e 
estou muito grato, feliz e otimista com esse projeto. Essas são minhas considerações. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a Palavra o Sr. Cauê Machado. 
O SR. CAUÊ MACHADO — Boa tarde. Parabenizo o Vereador Jean Madeira, o Sr. 
Presidente e os coautores do projeto. Acredito que este é um momento histórico, um 
marco para a cidade de São Paulo. Os últimos dados não são muito motivadores e 
revelam a situação em que os dependentes, as famílias e a nossa cidade se 
encontram. Dependência química abrange fatores muito amplos, como saúde, 
educação, esporte, segurança. Acredito, então, que um trabalho direcionado a essa 
pandemia, como o Sérgio classificou o problema, poderá acrescentar muito à cidade de 

• 	São Paulo em todos os setores que envolvem essa questão. 
Com a criação da Secretaria, poderemos ver muitas mudanças, uma melhoria que será 
um marco para São Paulo e para o Brasil. Agradeço a todos a oportunidade. Muito 
obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Fiorentino. 
O SR. JOSÉ FLORENTINO DOS SANTOS FILHO — Sr. Presidente Reis, demais 
Vereadores, senhoras e senhores, boa tarde. Sou o atual Presidente do Conselho 
Municipal de Drogas e Álcool de São Paulo em minha segunda gestão. Como ex-
Coordenador da Coordenadoria de Atenção às Drogas, é com dor no coração que 
vimos o fim desse único órgão executivo da cidade de São Paulo. Trago-lhes ainda 
uma notícia mais triste: as 400 vagas para internação de dependentes químicos 
usuários de crack em situação de rua mão acabar na cidade de São Paulo. Serão todas 
transformadas em tratamento ambulatorial pelo CAPS, e sabemos que tratamento 
ambulatorial não resolve. Além disso, o Comuda está perdendo sua sede, e, 
consequentemente, os conselheiros não têm onde se reunir. São Paulo está perdendo 
todas as organizações referentes a drogas e a álcool que conquistou durante oito anos. 

01, 	
A situação, então, vai ficar ainda mais grave. 
A criação dessa Secretaria é brilhante. Contem conosco. Estamos à disposição desde 
já para realizar qualquer tipo de trabalho. Aproveito para sugerir que se acrescente no 
nome da Secretaria o termo "políticas afins" ou "políticas públicas" a fim de que o 
escopo da Secretaria aumente e tenhamos mais oportunidades de trabalho. 
Contem comigo, com todos os conselheiros e com todos que trabalham com esse tema 
na Cidade. Muito obrigado pela oportunidade. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Francisco Américo. 
O SR. FRANCISCO AMÉRICO - Boa tarde, Sr. Presidente, Vereador Jean Madeira, 
Sras. e Srs. Sou o diretor do Desafio Jovem de Calouras. 
Sabemos que o aumento de drogados no nosso Estado tem se proliferado cada dia 
mais. É uma guerra constante. A criação da Secretaria vem de encontro aos nossos 
anseios e por ser uma guerra, estamos perdendo parte dos nossos jovens e 
adolescentes para a criminalidade. Temos de ter um olhar diferenciado para a criação 
dessa secretaria para que possamos ter um futuro garantido já que são os jovens que 
garantirão o futuro deste País. Contamos com a colaboração e a participação de todos. 
Esse é o meu desejo. Estou disponível para colaborar com o que for necessário. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado, Sr. Francisco. Declaro encerrada a audiência 
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pública ao PL 262/13. Passemos ao próximo item. Segunda audiên 	lica ao PL 
181/11, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que cria a função de e ador sócio-
educativo nas unidades de ensino da rede pública municipal e de educação e dá outras 
providências. Tem a palavra o Sr. Dorivaldo. 
O SR. DORIVALDO PEREIRA - Boa tarde a todos. Meu nome é Dorivaldo Pereira, sou 
assessor da Vereadora Noemi Nonato na área da Educação. 
Quero defender o PL 181. Na última audiência pública esse PL sofreu críticas por parte 
do Sinesp, que é o meu sindicato, mas com todo o respeito quero discordar das 
afirmações feitas aqui. 
Em primeiro lugar, o PL 181 não retira o professor da sala de aula. Ele coloca o 
professor na sala de aula com maior liberdade de trabalho. Em segundo lugar, esse 
trabalho não conflita com o coordenador pedagógico, pelo contrário, ele trabalha de 
maneira harmoniosa com o coordenador e a direção e respaldo da comunidade 

111 escolar. Não contente, eu questionei o Sinesp por telefone e foi dito que o Sinesp, por 
uma citação do brilhante educador 'Antonio Nova, português, de que já há muitas 
atribuições para a escola. 
Permita-me citar o mesmo educador defendendo o projeto quando ele afirma que 
existe a necessidade de construir outro modelo de escola e que se continuarmos 
fechados no modelo de escola inventado, no final do Século XIX, e que já não serve 
para enfrentar os desafios do mundo contemporâneo: escolas voltadas para dentro dos 
quatro muros, currículos rígidos, professores fechados nas salas de aulas, horários 
escolares desajustados, organização tradicional das turmas e dos ciclos de ensino, etc. 
É necessário repensar os modos de organização do trabalho escolar, desde a estrutura 
física das escolas até à lógica curricular das disciplinas e dos programas, desde as 
formas de agrupamento e de acompanhamento dos alunos até às modalidades de 
recrutamento e de contratação dos professores. Temos de mudar a escola se 
quisermos que ela cumpra um papel relevante nas sociedades do Século XXI. E jamais 
esquecer a importância de nunca renunciar ao conhecimento e à cultura. 
Este projeto não renuncia ao conhecimento e à cultura, pelo contrário, ele amplia esse 

110 	trabalho. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Declaro encerrada a audiência pública ao PL 
181/11. 
Declaro aberta a segunda audiência pública ao PL 318/11, do Vereador Chico Macena, 
que dispõe sobre o programa de férias na educação infantil e dá outras providências. 
Há alguém inscrito? (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 318/11. Declaro aberta a segunda audiência pública ao PL 
338/12, do Vereador David Soares, que dispõe sobre a realização de exames de 
check-up na saúde dos alunos da rede municipal de ensino e dá outras providências. 
Há alguém inscrito? (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 338/12. Declaro aberta a segunda audiência pública ao PL 
97/13, do Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre o tempo de recreio dos alunos nas 
escolas do Município de São Paulo. Há alguém inscrito? Tem a palavra o nobre 
Vereador Toninho Vespoli. 
O SR. TONINHO VESPOLI — As escolas têm certa autonomia para a questão do 
horário de intervalo, apesar da grande maioria ser de 20 minutos. Tenho preocupação 
quanto a este quesito porque como os professores, no Brasil, infelizmente, ganham 
muito mal. A maioria deles trabalha em dois ou três empregos e muitos saem de uma 
escola para outra até sem almoçar porque senão não dá tempo de chegar a outra 
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escola. Tenho certeza de que 10 minutos a mais para várias unidad 	r dicará 
vários professores porque terão de deixar outra rede. Fico p cu ado de 
engessarmos as escolas ao invés de discutir, como tem sido feito nas escolas, 
podendo causar um problema para a educação em geral porque isso não será o 
problema de um ou dois professores, mas de vários. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. 
O SR. NELSON DE OLIVEIRA SANTOS COSTA — Boa tarde a todos. Sou da 
liderança do PT nesta Casa. Esclareço que o aumento é de mais 15 minutos de 
intervalo, não só 10 minutos. É relevante a observação do Vereador Toninho Vespoli, 
talvez dos turnos dos professores, mas teríamos de pensar no aumento do salário dos 
professores. 
O objeto deste projeto é permitir que as crianças no período de recreio tenham maior 
possibilidade de efetuar a mastigação do alimento, possibilitando melhor digestão e 

• oportunidade de lazer para correr e ter o gasto calórico por conta desse período de 
descanso e lazer. É exclusivamente por isso, já que chegou ao gabinete do Vereador 
Arselino Tatto várias reclamações de que as crianças, em 15 minutos, não estão 
conseguindo pegar o lanche, alimentar-se e voltar para a sala de aula. 
Muito obrigado. Boa tarde a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Tem a palavra o Sr. Arnaldo. 
O SR. ARNALDO — Boa tarde. Meu nome é Arnaldo, sou membro da diretoria da 
Aprofem. A preocupação com esse tempo de acomodação de alimento com a criança 
procede até mesmo pelo fato de nem todos poderem pegar com calma o próprio 
alimento, mas é o tipo de medida que tem de ser amplamente discutida com os que 
estão envolvidos diretamente com o problema e que serão afetados. Ela deve ser 
precedida de muita reflexão e cuidado. Como foi dito, a maioria dos professores 
acumula o trabalho em uma unidade e outras do Estado, assim como na rede particular 
também. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Está encerrada a audiência pública ao PL 
97/13. Está aberta a segunda audiência pública ao PL 184/13, do Vereador Paulo 

110 

	

	
Fiorilo, que cria grupo de defesa civil escolar nas escolas municipais e centro de 
educação infantil da cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Há algum inscrito? (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 184/13. 
Está aberta a segunda audiência pública ao PL 572/13, do Vereador José Américo, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de instituir avaliação vocacional aos alunos do último 
ano do ensino fundamental das escolas municipais de São Paulo. 
Há algum inscrito? (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 572/09. Está aberta a primeira audiência pública ao PL 724/09, 
do Vereador Alfredinho, que estabelece norma geral para a política educacional pública 
municipal, e dá outras providências. Tem a palavra o Sr. Eduardo. 
O SR. EDUARDO — Boa tarde. Meu nome é Eduardo, sou da assessoria do Vereador 
Toninho Vespoli. 
Chamo a atenção que a ementa deste projeto está muito mal formulada. Não dá para 
entender exatamente do que trata o PL. Parece-me que se trata de dar à Prefeitura ou 
aos alunos, incluindo a alfabetização de jovens e adultos, a segurança de ter 
alimentação e o material escolar já que estão no programa da Prefeitura. 
Há um anteprojeto também pautado nesta audiência pública de igual teor, que é o PL 
263/13, do Vereador Paulo Fiorilo. Não sei dá para chamar esse projeto para fazer a 
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discussão já que são de mesmo teor. Penso que é uma medida impo 
alunos jovens e adultos em processo de alfabetização os custos de aí 
material escolar. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Tem a palavra o Sr. Mauro. 
O SR. MAURO — Boa tarde. Sou Mauro, do Movimento Comunidade Escolar Pública. 
A primeira crítica que faço é que o tempo é muito escasso para discutir. Mas este 
projeto pode ser aprovado, mas pedimos mudança na redação e até tirar a referência 
de ensino superior, que não é competência do Município, e também quanto ao Ensino 
Médio. A proposta é interessante, mas o pessoal está misturando algumas coisas já 
que não é competência do Município destinar recursos da Educação ou outros para o 
ensino médio e superior. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Não há mais oradores inscritos. Declaro 

• encerrada a audiência pública ao PL 724/09. Declaro aberta a segunda audiência 
pública ao PL 421/11, do Vereador Claudio Fonseca, que altera a Lei 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007, com a finalidade de incluir na competência do conselho de escola a 
transferência compulsória de alunos para outra unidade escolar da região. 
Há alguém inscrito? Tem a palavra o Sr. Fábio. 
O SR. FÁBIO — Meu nome é Fábio, sou diretor de escola da Secretaria Municipal de 
Educação. Gostaria de pedir pela aprovação deste projeto, pois nas escolas existem 
casos extremos. Não pensem que escola expulsa aluno. É raríssimo isso acontecer. De 
certa forma, isso já existe, mas gera um conflito pela falta de administração. 
Há situações extremas como aluno que deu um murro na cara do professor. O que 
acontece? Não é possível mais os dois ficarem no mesmo ambiente. Isso tem causado 
uma série de adoecimentos e afastamento de professor. 
O professor leva um murro na cara e no outro dia se o aluno tiver lá, o professor não 
vai voltar para dar aula. Ele vai pegar uma licença e vai ficar um ano inteiro fora. 
Existem situações extremas, raras, que necessitam de providência diferenciada. Não é 
que vai punir pobre, vai punir aluno com liberdade assistida. O aluno com liberdade 
assistida, nas escolas, não dá trabalho nenhum porque tem monitor da ONG que cuida 
da liberdade assistida e ficam ligando para a escola. 
Em uma escola de mil alunos, quem dá problema sério é somente um aluno. É uma 
medida rara, mas que tem de ser prevista na legislação para os casos específicos. 
Para evitar abusos, se for aprovado, a Secretaria de Educação pode regulamentar. Não 
é uma medida negativa, mas sim para conter algumas situações extremas. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. 
Tem a palavra o Sr. Enéas. 
O SR. ENÉAS — Lutamos tanto pela elaboração do Estatuto da Defesa da Criança e do 
Adolescente e para que nas leis, tanto a LDB quanto a Constituinte, constasse que 
nenhum aluno poderia ficar fora da escola. 
Portanto, é extraordinário imaginar que o nosso Presidente do Sindicato do qual sou 
sócio e conheço há 30 anos tenha tido a coragem de apresentar um projeto que propõe 
que os conselhos de escola podem expulsar aluno. 
Não vejam um lado só da história. Há dois lados. Você exclui, mas aqui não está 
dizendo que a escola está garantindo transferência. Por que vou transferir alunos que 
têm dificuldade de aprendizagem e disciplina e vou leiloa-lo para outra escola? Estou 
transferindo o problema. O problema do aluno tem de ser resolvido nas escolas. 
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Quero registrar que estou estarrecido com essa proposta porque 	7 parte da 
política educacional vigente na cidade de São Paulo de expulsar ai 	s queremos 
trazer os milhares de alunos que estão fora da escola para dentro e elaborar políticas 
para que se sintam incluídos e que tenham condições de aprendizagem e de se 
desenvolver sem exclusão. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. 
Tem a palavra o Sr. Mauro. 
O SR. MAURO — Não participei da primeira audiência pública porque quando 
chegamos, já estava encerrada. Isso é um absurdo porque este projeto de lei está 
dizendo que vai modificar uma lei que trata do Estatuto do Magistério e que tem um 
artigo perdido que fala das competências dos conselhos de escola. 
O que foi dito aqui é que o conselho de escola não tem competência para legislar fora 
da escola. Quando é expulso, expulsam para Marte, entendeu? Não têm competência 

11111 	nem para alcançar essa criança fora da escola. Se o conselho quer se reunir e discutir 
o melhor encaminhamento, ele que o faça e o encaminhe aos órgãos superiores. 
Outra questão diz respeito ao conselho de escola. Seria bom ter um capítulo 
específico, uma legislação específica; porque muitos desses conselhos de escola são 
manipulados. Inclusive, desafio qualquer diretor aqui a mostrar o edital de convocação 
da eleição do conselho de escola, a assembleia do segmento e a publicação, porque 
não conheço nenhuma escola municipal ou estadual em que o conselho de escola seja 
democrático. O que acontece na prática é uma manipulação pela vontade do diretor e 
dos professores para eliminar alguns problemas, muitos dos quais têm dificuldade de 
aprendizagem e não é disciplinar. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Fábio Reis, assessor especial da 
Secretaria Municipal de Educação. 
O SR. FÁBIO REIS — Em parte já contemplado pelos que me antecederam, queria 
lembra-los de que a Prefeitura Municipal apresentou um plano de reforma do ensino 
municipal e quanto a essa questão disciplinar, a proposta é que cada conselho discuta 
a reelaboração do seu regimento de conduta interna. 

410 	
Agora, queria fazer um relato no seguinte sentido, o Estado unilateralmente instituiu 
esse eufemismo chamado de transferência compulsória, que na verdade é uma 
expulsão de aluno de uma unidade escolar e que acaba ficando fora dos sistemas 
educacionais. E o Estado também mantém uma política de ser supletivo para o ensino 
fundamental. Esse aluno acaba voltando anos depois para frequentar suplência na 
escola municipal. A solução sistêmica, seja do Executivo ou do Legislativo, tem de ser 
sempre no sentido de se qualificar a educação e fazer com que o aluno permaneça na 
escola. O SR. PRESIDENTE (Reis) —Tem a palavra o Vereador Toninho Vespoli. 
O SR. TONINHO VESPOLI — Sr. Presidente, estou relatando um projeto de lei do 
Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que hoje é Senador, parecido com esse. 
Fizemos um requerimento que foi aprovado e agradeço a todos os Pares. Esse projeto 
do Vereador Claudio Fonseca já passou pela primeira votação e fizemos um 
requerimento para que esse projeto volte na comissão para ser aprovado em plenário. 
Peço a solidariedade do Sr. Presidente para tentar dialogar com o Sr. Presidente desta 
Casa, Vereador José Américo, a respeito disso. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Esse é o caso que V.Exa. pediu para pensar ou não? 
O SR. TONINHO VESPOLI — Não, no caso só para voltar, para pensar seria outra 
discussão. 
Gostaria que V.Exa. dialogasse com o Vereador José Américo para que possamos 
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trazer esse projeto novamente para a comissão. Já que os dois pr. - f, 	atam do 
mesmo teor solicitaria uma audiência pública para debatermos m- • ri ndamente 
junto com especialistas. Como professor, observei que os pais dos a nos que causam 
problemas são forçados a transferi-los de escola. Seria como uma inspeção. A grande 
maioria não consegue, no decorrer do ano letivo, matricular-se em outra escola. São na 
verdade literalmente expulsos das escolas. Como já foi dito pelo assessor da 
Secretaria, se não me engano, é bom ainda quando consegue voltar, porque a grande 
maioria acaba não tendo outra oportunidade e, muitas vezes, enveredam para o crime 
organizado ou para o tráfico de drogas na beira das favelas. 
É necessária uma discussão muito mais profunda sobre essas questões para que as 
crianças e adolescentes tenham direito à educação. Por isso, gostaria que o projeto do 
Vereador Claudio Fonseca fosse votado logo para depois realizarmos uma audiência 
pública com um debate com a sociedade. 

• 	O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Vereador Toninho Vespoli. Declaro 
encerrada a audiência pública ao PL 421/11, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, 
do PPS. Declaro aberta a audiência pública ao PL 45/12, de autoria do Vereador 
Francisco Chagas, do PT, que estabelece o atendimento emergencial aos alunos 
portadores de diabetes e epilepsia, no âmbito da rede municipal de ensino. Trata-se da 
2' audiência pública. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública 
ao PL 45/12, de autoria do Vereador Francisco Chagas, do PT. Declaro aberta a 
audiência pública ao PL 194/12, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, do PSB, que 
institui diretrizes para a capacitação de profissionais de educação para o atendimento 
às demandas que ultrapassem o currículo pedagógico formal das disciplinas, e dá 
outras providências. Trata-se da 2a  audiência pública. Tem a palavra o Sr. Dorivaldo de 
Almeida Pereira, assessor da Vereadora Noemi Nonato. 
O SR. DORIVALDO DE ALMEIDA PEREIRA — Boa tarde a todos. Meu nome é 
Dorivaldo de Almeida Pereira, sou assessor da Vereadora Noemi Nonato. 
Vou falar sobre a questão da educação. A inspiração do PL 194/12 vem do fato de 
colegas e ex-professores readaptados, que são inseridos na função de servir cafezinho 

110 	
e arquivo. Ficam às vezes sem função na escola e sentem-se até humilhados por 
desempenhar tal papel. Reclamaram que podem ter um papel mais relevante na 
escola. Esse projeto visa que esses profissionais, desde que não tenham restrição de 
voz ou qualquer restrição ao contato com os alunos, tenham um aproveitamento 
pedagógico nas escolas para atividades que ultrapassem o currículo das disciplinas. 
Ou seja, dentro de uma escola moderna, há diversos aspectos que influenciam na 
educação e esses profissionais poderiam ajudar e trabalhar em sala de aula nas 
questões da violência, da gravidez na adolescência de maneira mais digna. O escopo 
principal é dar dignidade a esses profissionais de educação. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Mauro Alves da Silva, do Movimento 
Comunidade de Olho na Escola Pública. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — São importantes os cursos de capacitação e 
formação continuada, desde que aconteçam dentro da escola e não afastando o 
professor, pois há muitos casos em que o professor fica dois ou três meses fora, 
enfrentando depois dificuldades até para reingressar na escola. Somos a favor dos 
cursos com essa ressalva. 
Só para registrar publicamente, foi falado tão rapidamente sobre o projeto anterior, o 
PL 45/12, do Vereador Francisco Chagas, que quando li já havia encerrada a inscrição. 
Toda vez que se cria um cargo para profissional de saúde dentro da escola é 
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complicado, pois se cria mais uma salinha e mais uma atividade, com 	of.so  desse 
projeto que estabelece atendimento emergencial aos alunos portador d iabetes e 
epilepsia. Bastariam noções básicas de primeiros socorros para resolver ssa situação. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 194112, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, do PSB. 
Está aberta a audiência pública ao PL 292/12, de autoria do Vereador Carlos Neder, do 
PT, dispõe sobre a criação dos conselhos gestores dos centros educacionais 
unificados, CEUS, no Município de São Paulo e dá outras providências. Trata-se da 
segunda audiência pública. Abertas as inscrições. 
O SR. 	 — Quero defender, Presidente, porque acho ótima essa iniciativa do 
Vereador Carlos Neder. Aliás, ele tem uma história nesta Casa — até o ano passado — 
de propor a criação de conselhos em vários locais, por exemplo, clubes, onde for 
possível ele propôs conselhos. 
Essa proposta de criar o Conselho Gestor do CEU, transformar em lei, é muito 
importante porque vai permitir que os pais, a comunidade local, possam efetivamente 
participar dos CEUs independente do governo, porque quando se tem um governo 
mais democrático a participação é ampliada e quando entra um governo mais 
conservador simplesmente eliminam a participação. 
Então temos de transformar em lei para que todos os CEUs tenham a participação da 
comunidade interna e externa. A regulamentação fica por conta da Secretaria e do 
Prefeito, por isso quero defender. Devemos aprovar esse projeto de lei. 
- Erro na gravação. 
O SR. MAURO — ...do Movimento de Olho na Escola Pública. Esse é um tipo de projeto 
que defendemos e não depende muito de Plano Municipal de Educação. O Conselho 
Gestor com 24 membros, sendo metade deles eleitos pela comunidade. É isso que 
está faltando em muitos órgãos públicos, porque o pessoal confunde muito governo, 
sindicato e comunidade. A comunidade é a usuária do serviço. O sindicato, 
profissionais e gestor são os fornecedores do serviço e no conselho gestor fica bem 
clara essa paridade, 24 membros, 12 dos profissionais e dos gestores e 12 eleitos 

• 
pelos pais, alunos e comunidade. Esse é um projeto que o Movimento Comunidade de 
Olho na Escola Pública acha importante que os Vereadores defendam essas propostas 
de gestão democrática. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Sr. Mauro. Não havendo mais oradores 
inscritos declaro encerrada a audiência pública ao PL 292/2012, do Vereador Carlos 
Neder, do PT. Declaro aberta audiência pública ao PL 293/2012, Vereador Carlos 
Neder, PT, dispõe sobre o Programa Educom, nas ondas da comunicação do Município 
de São Paulo e dá outras providências. Trata-se da 2a audiência pública. Não havendo 
oradores inscritos está encerrada audiência pública ao PL 293/2012, do Vereador 
Carlos Neder, PT. Declaro aberta audiência pública ao PL 339/2012, Vereador David 
Soares, PSD, cria Programa Municipal de Educação Professor do Ano, e fixa outras 
providências. Trata-se da 2a audiência pública. 
Tem a palavra o Sr. Mauro, do Movimento Comunidade de Olho na Escola Púlica. 
O SR. MAURO — Há 10 anos o nosso Movimento faz a campanha educador do ano, 
para se contrapor àquele projeto da Revista Veja, Professor Nota 10. Nós fazíamos o 
Educador Nota 10. Há dois anos a Revista Veja mudou de professor para educador. 
Esse projeto é interessante, não está na ementa, mas são os alunos que votam. É 
muito importante destacar que todo sistema, corporação, pede todo tipo de avaliação 
sobre o desempenho do aluno. E no caso desse projeto é o aluno que vai votar. Sugiro 
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que esse voto seja secreto, porque temos exemplo de avaliações nas e: 	m que 
os alunos são perseguidos. Apoiamos o projeto com esse detalhe de 1t e 	oto seja 
secreto. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Sr. Mauro. Não havendo mais oradores 
inscritos declaro encerrada audiência pública ao PL 339/2012, do Vereador David 
Soares. Declaro aberta audiência pública ao PL 455/2012, Vereador Oliveira, PSD, 
dispõe sobre a inclusão do tópico de estudos e discussão sobre sustentabilidade e 
meio ambiente como matéria da grade curricular na Rede Municipal de Ensino e dá 
outras providências. Trata-se da 1a audiência pública. 
Tem a palavra a Sra. Doroty. 
A SRA. DOROTY — Boa tarde. Meu nome é Doroty. Sou professora e sou da 
assessoria do Vereador Ricardo Young. Todas as questões relacionadas à 
sustentabilidade da vida não devem — isso está previsto na política nacional de 
educação ambiental — ser temas específicos de uma disciplina. São temas transversais 
e isso é garantido como tema transversal e temos as diretrizes nacionais da educação 
para a sustentabilidade. 
Então é preciso tomar cuidado porque isso fica numa caixinha de uma disciplina, e 
geralmente é lançada para os professores da área de ciências, as demais disciplinas 
não tomam isso para si e não tomam isso como uma questão de sustentabilidade da 
vida. Prestar atenção que remeter o tema a apenas uma disciplina não é o melhor 
caminho. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Tem a palavra o Sr. Mauro. 
O SR. MAURO — Mauro do Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. 
Destacamos alguns projetos para comentar até para dar um exemplo do que apoiamos 
e o que rejeitamos. O projeto é bom, mas há a questão da grade curricular. Há escolas 
que mal e mal conseguem cumprir três horas de aula por dia. 
Uma coisa que falta nas escolas municipais e talvez o Plano Municipal de Educação e 
a proposta do novo Secretário possam ajudar é obrigar ou, pelo menos, criar 
mecanismos de transversalidade, de multidisciplinaridade, porque às vezes um 

• 

	

	professor nem conversa com o outro, mesmo sendo da mesma matéria. Se colocar na 
grade curricular, de repente vamos ter escolas funcionando 24 horas ou mais. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não há mais oradores inscritos. Declaro 
encerrada audiência pública ao PL 455/2012, do Vereador Oliveira, PSD. 
Declaro aberta audiência pública ao PL 463/2012, Vereador Aurélio Miguel, PR, institui 
o programa para a valorização das iniciativas esportivas no âmbito da Secretaria 
Municipal de Esportes e dá outras providências. Trata-se da 2a audiência pública. 
Tem a palavra o Sr. Mauro, do Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. 
O SR. MAURO — Costumamos ler todos os projetos que chegam à Casa, há mais de 
20, mas há avaliação sobre todos. Esse é o típico caso do pessoal que atende mais a 
cooperação do que propriamente a sociedade civil. Essa iniciativa vai criar uma 
comissão em que vão entrar as entidades esportivas. E esquecem que há entidades da 
sociedade civil que são controladoras das políticas públicas e necessariamente não 
gerem equipamentos esportivos, porque dariam isenção para alunos e projetos. Há 
outro projeto que também dá isenção para alunos da rede pública e podemos explicitar 
melhor isso. E importante quando se criam essas comissões, abrir espaço para a 
sociedade civil, mesmo que não sejam gestores de equipamentos particulares, públicos 
ou de esportes, porque fica uma avaliação mais independente e não cooperativista. 
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Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Não havendo mais oradores inscritos decl 	cerrada 
a audiência pública ao PL 463/2012, do Vereador Aurélio Miguel, do PR. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 490/2012, do Vereador Aurelio Miguel, do 
PR, dispõe sobre incentivo à prática de esportes em academias e clubes desportivos 
para alunos de baixa renda da rede pública de ensino, pró-esporte, através de isenção 
tributária parcial de ISS, no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 
providências. Trata-se da 2a  audiência pública. Tem a palavra o Sr. Mauro, do 
Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. 
O SR. MAURO — Esse projeto mereceria um debate mais amplo porque fala de 
isenções fiscais, de ISS, e toda vez que se dá isenção de ISS há prejuízo para outros 
programas sociais, porque é uma receita do Município. Aí vem a questão do critério. 
Serão oferecidas 5% de vagas em academias para a prática esportiva de alunos de 
baixa renda. Há também um erro conceituai, o projeto diz que o aluno deve ter um bom 
aproveitamento, não faltar ou faltas justificadas, e a nota cinco. Talvez o Vereador 
Aurélio Miguel e sua assessoria não saibam que desde 1989 o Município não tem 
notas. De qualquer forma solicitamos um debate mais amplo, até porque há isenção 
fiscal e não sabemos quem vai avaliar essas academias, porque muitas academias são 
pontos de tráfico de drogas, essas coisas e se nem a Polícia fiscaliza direito, como é 
que a Secretaria de Educação ou de Esportes vão fiscalizar. Por isso deve haver um 
debate mais amplo. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não havendo mais oradores inscritos 
declaro encerrada a audiência pública ao PL 490/2012, do Vereador Aurélio Miguel, do 
PR. Declaro aberta audiência pública ao PL 542/2012, do Vereador David Soares, do 
PSD, institui o programa merenda nas férias e fixa outras providências. Trata-se da 2a  
audiência pública. Tem a palavra o Sr. Mauro, do Movimento Comunidade de Olho na 
Escola Pública. 
O SR. MAURO — Com relação a esse projeto, estamos levando em consideração que 
já há decisão judicial proibindo as creches e escolas de educação infantil a fecharem 
nas férias. Então as escolas de educação infantil não seguem mais aquele calendário 
de fecharem em janeiro, julho e dezembro. No caso, parece que perde um pouco a 
objetividade porque vão abrir a escola para oferecer refeições. A educação infantil não 
pode fechar e fica meio complicado abrir uma escola de ensino fundamental 
simplesmente para oferecer refeições, sendo que nem nos dias regulares tem almoço e 
jantar. Esse projeto parece estar prejudicado para a realidade atual. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não havendo mais oradores inscritos 
declaro encerrada a audiência pública ao PL 542/2012, do Vereador David Soares, do 
PSD. Remeto para a próxima quarta-feira, às 13h, audiência pública aos seguintes 
PLs: 05/2013, Vereador Wadih Mutran, PP; 18/2013, do Vereador Ari Friedenbach, 
PPS; 36/2013, Vereador Ota, PSB; 37/2013, Vereador Ari Friedenbach, PPS; 53/2013, 
Vereadora Sandra Tadeu, DEM; 90/2013, Vereador Jair Tatto, PT; 91/2013, Vereador 
Jair Tatto, PT; 128/2013, Vereador Ricardo Young, PPS; 139/2013, Vereador Jair Tatto, 
PT; 175/2013, Vereador Jean Madeira, PRB; 187/2013, Vereador George Hato, PMDB; 
200/2013, Vereador Jean Madeira, PRB; 263/2013, Vereador Paulo Fiorilo, PT; 
375/2013, Vereador Dalton Silvano, PV e ao PR 02/2012, do Vereador David Soares, 
PSD. Declaro encerrada esta audiência pública. 
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O Projeto de Lei, de autoria da Nobre Vereadora Noemi Nonato, institui dirètrizes para ,a, 
capacitação de profissionais de educação para o atendimento às• demandas -  que 
ultrapassem o currículo pedagógico formal das disciplinas, e dá outras proviclêriiak . ,,,: 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Administração Pública apresentou parecer favorável. 

O projeto institui diretrizes para prover capacitação voltada às demandas que ultrapassem o 
currículo pedagógico formal das disciplinas, tais cOmo, prevenção e combate ao bullying, 
promoção da cidadania e de valores éticos, passeios, ações educativas, entre outras. Tal 
capacitação se dará, preferencialmente, aos professores readaptados da rede municipal. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, consideramos que a 
iniciativa está assentada na preocupação em aproveitar a experiência profissional dos 
docentes que, por conta de restrições físicas, possam utilizar de seu tempo qualificando-se 
e proporcionando o aprendizado junto aos alunos e a comunidade. Como os tópicos a 
serem tratados são afetos, em grande parte, a questão dos temas transversais, nos 
posicionamos favoravelmente ao projeto. 
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PARECER No 16- 00992/2014 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 194/2012 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, visa 
instituir diretrizes para a capacitação de profissionais de educação para o atendimento às 
demandas que ultrapassem o currículo pedagógico formal das disciplinas, tais como a 
prevenção e combate ao bullying; promoção da cidadania e de valores éticos; 
organização de passeios, ações educativas de promoção à saúde. O programa de 
capacitação dará preferência para os professores readaptados da rede municipal. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 020101) 	. 
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